
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 080/2024

O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DAS NEVES, por intermédio da Secretaria Municipal de
Administração,  torna público,  para  conhecimento  dos  interessados, que realizará
licitação na modalidade Pregão,  na forma Eletrônica  PARA REGISTRO DE PREÇOS
PARA  A  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS PARA PRODUÇÃO E EXECUÇÃO DE EVENTOS DE PEQUENO, MÉDIO E
GRANDE PORTE,  conforme condições, Quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 107/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 080/2024

REGIDO  PELA  LEI  N°  14.133/2021,  LEI  COMPLEMENTAR  nº  123/06  E  DECRETO
MUNICIPAL Nº 055/2023 e SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019.

OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  A CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PRODUÇÃO E EXECUÇÃO
DE EVENTOS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE,  pelo tipo menor preço por
lote conforme descrição técnica abaixo.

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 26 DE NOVEMBRO DE 2024
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08:00 HORAS DE 26/11/2024
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09:00 HORAS

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.
LOCAL  DA  SESSÃO  PÚBLICA:  PLATAFORMA  DE  LICITAÇÕES  AMM  LICITA  –
https://ammlicita.org.br/

DECRETO Nº   _  055/ 2023 - DE 30 DE MARÇO  _   DE 2023  
 
Pregoeiro Oficial: Heloísa Moreira Vieira                     

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
MODO DE DISPUTA: ABERTO

ESCLARECIMENTOS:
Diretamente pela plataforma de licitações –  https://ammlicita.org.br   /   > edital PE
080/2024, esclarecimentos.
Telefones: (31) 3627-6961 ou (31) 2010-1318
Horário de funcionamento: 08h00min. às 11h30min e de 13h00min às 17h00.

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1REFEITURA MUNICIPAL DE ____________-MG, por intermédio da Divisão de
1.1 A Gerência de Licitações, realizará na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão
pública  a  ser  realizada  na  Plataforma  de  Licitações  AMM  LICITA
(https://ammlicita.org.br/), conforme especificado no ANEXO I deste edital.
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. (a) Heloísa Moreira Vieira, Pregoeiro
oficial,  designada pela Portaria  n° 019/2024 e  pela  Equipe de Apoio,  anexado aos

1

https://ammlicita.org.br/
https://ammlicita.org.br/
https://ammlicita.org.br/
https://ammlicita.org.br/


autos  do procedimento  e  regido pelas  Leis  nº 14.133/21,  Lei Complementar n°
123/06, Decreto Municipal nº 055/2023 e, subsidiariamente pelo Decreto Federal
nº  10.024/2019,  demais  normas  pertinentes  e  pelas  condições  estabelecidas  pelo
presente Edital.

1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura
Municipal  de  Ribeirão  das  Neves,  através  do  endereço  eletrônico
www.ribeiraodasneves.mg.gov.br  na Plataforma de Licitações AMM LICITA, através do
endereço eletrônico  https://ammlicita.org.br/  e também no prédio sede da Prefeitura
Municipal de Ribeirão das Neves, em dias e horários de expediente, a partir da data de
sua publicação.
1.4 -  Toda  e  qualquer  alteração  que  possivelmente  ocorrer  neste  Edital,  tais  como
errata,  adendo,  suspensão  ou  revogação,  deverá  ser  consultada  pelos  pretensos
licitantes  no  endereço  eletrônico  https://ammlicita.org.br/,  bem  como,  no  site  da
Prefeitura Municipal através do site www.ribeiraodasneves.mg.gov.br

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-
mail  informado  ou  não  visualize  a  alteração  no  Site  supracitado  consequentemente
desconhecendo o teor dos Avisos publicados.

2- OBJETO

2.1. Constitui  objeto  da  presente  licitação  a REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  A
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
PARA PRODUÇÃO E EXECUÇÃO DE EVENTOS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE
PORTE,  conforme  especificações  constantes  na  planilha,  cronograma,  memorial
descritivo e projeto, anexos a este edital.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1  – Poderão  participar  deste  Pregão  as  empresas  legalmente  constituídas  e  que
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus
Anexos.
3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa:
3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o
Município, durante o prazo da sanção aplicada;
3.2.2  – Empresa  declarada  inidônea  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração
Pública,  enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação;
3.2.3 –  Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da
sanção aplicada;
3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no
art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998;
3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da
Lei n.º 8.429/1992;
3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da
Lei n.º 14.133/2021;
3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º
14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas
no  mencionado  dispositivo  legal  figure  como  sócia,  pouco  importando  o  seu
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo
licitatório.  
3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
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3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o
objeto deste Pregão;
3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;
3.2.10 -  Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que
não agem representando interesse econômico em comum;
3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o
qual poderá ser realizado em https://ammlicita.org.br/.
3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que,
pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.
3.5. A Participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos
os termos, cláusulas e condições constantes deste edital, bem como a observância dos
preceitos  legais  e  regulamentares  em  vigor  e  a  responsabilidade  pela  fidelidade  e
legitimidade  das  informações  e  dos  documentos  apresentados  em qualquer  fase  do
procedimento.

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas,
qualquer  pessoa  poderá  solicitar  esclarecimentos,  providências  ou  impugnar  o  Ato
Convocatório  deste  Pregão,  devendo  protocolizar  o  pedido  diretamente  pelo  site
https://ammlicita.org.br/, no local específico dentro do processo licitatório em análise -
cabendo ao PREGOEIRO decidir  sobre a petição  no prazo de  03 (três)  dias úteis,
limitado  ao  último  dia  útil  anterior  à  data  da  abertura  do  certame.
4.1.1 -  Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada
nova data para a realização do Certame.  
4.2  -  Decairá  do  direito  de  impugnar  os  termos  deste  edital,  por  falhas  ou
irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o 3º (terceiro) dia útil que
anteceder  à  data  de  realização  da  sessão  pública  do  Pregão,  hipótese  em  que  tal
comunicação não terá efeito de recurso.
4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de
participar do Certame.

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO

5.1  - O  Pregão  Eletrônico  será  realizado  em sessão  pública,  por  meio  da  internet,
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.
5.2 -  Para acesso ao sistema eletrônico,  os interessados na participação  do Pregão
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis),
obtidas  através  do  sítio  da  Plataforma  de  Licitações  da  AMM  LICITA
(https://ammlicita.org.br/).
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
Município  de Ribeirão das Neves, ao provedor  do sistema ou ao órgão promotor da
licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.
5.4 -  O credenciamento  do licitante  e  de  seu representante  legal  junto  ao sistema
eletrônico  implica  a  responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
5.5 -  A  participação  no  Pregão  Eletrônico  se  dará  por  meio  da  digitação  da  senha
pessoal  do  credenciado  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de  preços  e
documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando
data e horário limite estabelecido.  
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5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas neste Edital.
5.7 -  COMO  CONDIÇÃO  PARA  PARTICIPAÇÃO  NO  PREGÃO,  A  LICITANTE
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO,
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
(  )  Declaro que não incorro nas condições impeditivas  do art.  14 da Lei  Federal  nº
14.133/21.
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso
I, da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as
exigências  do  instrumento  convocatório  e  me  responsabilizo  pela  veracidade  e
autenticidade dos documentos apresentados.
( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63,
§1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
(  )  Declaro  que  estou  ciente  do  edital  e  concordo  com as  condições  locais  para  o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei
Federal nº 14.133/21;
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos,
na  condição  de  aprendiz,  nos  termos  do  inciso  XXXIII,  do  art.  7º,  da  Constituição
Federal/88.
(  )  Declaro  que  não  possuo,  em  minha  cadeia  produtiva,  empregados  executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.
( ) Declaro para os devidos fins legais,  sem prejuízo das sanções e multas previstas
neste  ato  convocatório,  estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa,  conforme a Lei
Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto,
portanto, a exercer o direito de preferência.
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos

5.8  - A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  de  qualquer  condição  sujeitará  o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio dessa documentação.
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.
6.3 -  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão  pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de
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negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão.
6.5 – Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo
resultante  de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro, sujeitando-se o licitante as
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.
6.7 -  Os  documentos  que  compõem a proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.
6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação  daqueles  exigidos  no  edital  e  já  apresentados,  se  houver,  serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances
no  prazo  definido  pelo  pregoeiro,  de  no  máximo  02  (duas)  horas,  sob  pena  de
inabilitação, podendo ser prorrogado.
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia
autenticada exigida,  no prazo máximo de 03 (três) dias úteis,  contados  da data da
solicitação  do  pregoeiro  através  do  sistema,  via  correios  ou  ainda  protocolar
pessoalmente no setor de licitações.
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem
emitidos somente em nome da matriz.
6.11 - Todos os documentos  emitidos  em língua estrangeira  deverão ser  entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado,
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
6.12 -  Havendo necessidade de analisar  minuciosamente os documentos exigidos,  o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.
6.13 -  Será inabilitado o  licitante  que não comprovar sua habilitação,  seja por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1 -  O licitante  deverá enviar sua proposta mediante  o preenchimento,  no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
7.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens;
7.1.2 - Marca dos produtos ofertados.
7.1.3 -  Descrição  detalhada  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de
garantia etc.
7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à adjudicatária.
7.3 -  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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7.4.1. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto
deste  certame  será  interpretada  como  não  existente  ou  já  incluída  no  preço,  não
podendo o licitante pleitear acréscimo após abertura da sessão pública.
7.4.2.  È  de  inteira  responsabilidade  do  licitante  obter  dos  órgãos  competentes
informações sobre a incidência  ou não de tributos de qualquer natureza relativos ao
objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de
desconhecimento de incidência tributária, ou, outras correlatas.
7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 120 (cento e vinte) dias, a contar da
data de sua apresentação.
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
7.7 -  No  caso  de  alguma  inconsistência  no  descritivo  dos  itens  entre  o  Edital  e  o
constante na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do
Edital.
7.8 - Os  documentos  listados  no  item  da  HABILITAÇÃO  deverão  ser  anexados  no
sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua
ausência ensejará em desclassificação.

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.1.1 - Registro comercial no caso de firma individual;
8.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em
vigor, devidamente registrado,  onde se possa identificar o administrador, em se
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de
documentos que comprovem a eleição de seus administradores;
8.1.3. Em caso de representação por pessoa física que não seja do quadro societário da
empresa, para fins da assinatura de ata e contrato e demais documentos pertencentes
ao ato  convocatório,  deverá apresentar  procuração,  instrumento público  ou qualquer
documento que institua o mesmo, com firma reconhecida.
8.1.4  - Comprovante  de  inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;
8.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.1.6 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar no 123/2006, as
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) definidas, respectivamente,
nos Incisos  I  e II  do Art.  3o,  da Lei  Complementar  no.  123/2006, interessadas em
participar  desta  licitação,  deverão  apresentar  acompanhado  da  proposta  de  preços
corrigida e documentos comprobatórios de habilitação, CERTIDÃO DE ENQUADRAMENTO
como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) expedida pela JUNTA
COMERCIAL DO ESTADO OU CERTIDÃO DE REGISTRO CIVIL  DE PESSOA JURÍDICA,
emitida pelo Cartório de Registro de Títulos e Documentos.
OBS:  A falta de apresentação da certidão de enquadramento caracteriza a não opção
pelos benefícios da Lei Complementar No. 123/2006. Será aceita a referida certidão que
expresse  respectiva  validade,  desde  que  em  vigor,  ou,  quando  não  declarada  sua
validade  pelo  emitente, expedida  a  60  (sessenta)  dias,  no  máximo,  da  data
designada para apresentação das propostas.

8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do
CNPJ,  que  também  servirá  para  fins  de  comprovação  do  enquadramento  como
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;

6



b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e
à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de
Seguridade  Social  –  INSS,  através  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela
Secretaria  da Receita  Federal  do Brasil  – RFB e pela Procuradoria-Geral  da Fazenda
Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014;
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;
d) prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual,  Cartão  de  Inscrição
Estadual, (se houver);
e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
f) prova de regularidade fiscal  perante ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço
(CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por Lei;
g) Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no
caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade
suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos
efeitos da CNDT;

8.3- Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares de complexidade tec-
nológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio
da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito pú-
blico ou privado.
a.1) Os atestados deverão conter: nome empresarial e dados de identificação da institui-
ção emitente (CNPJ, endereço, telefone, fax); local e data de emissão; nome, cargo, te-
lefone, fax, e-mail e assinatura do responsável pela veracidade das informações; estan-
do as informações sujeitas a conferência pelo (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio.
b) Não serão aceitos atestados ou certidões de capacidade técnica emitidos pelo próprio
licitante.

8.4. Relativos à Qualificação Econômico Financeira:

a) Certidão Negativa de  Falência ou  Concordata,  ou  liquidação  extrajudicial  ou  de
execução  patrimonial,  expedida  pelo(s)  distribuidor  (es)  judicial  (is)  da  sede  da
empresa, em data não superior a 06 (seis) meses da data da abertura do certame, se
outro prazo não constar do documento.

b)  Na  Hipótese  de  Certidão  de  recuperação  Judicial  positiva,  a  licitante  interessada
deverá, acompanhado da certidão, apresentar comprovação de homologação judicial do
Plano de Recuperação, sob pena de Inabilitação.

Nota  01 -  A  verificação  pelo  órgão  ou  entidade  promotora  do  certame  nos  sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de
prova, para fins de habilitação.

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento,
ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal
de Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021:

“Acórdão  1211/2021  Plenário  (Representação,  Relator  Ministro  Walton  Alencar
Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação.
Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei
8.666/1993 e  no  art.  64  da  Lei  14.133/2021 (nova Lei  de  Licitações),  não  alcança
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
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apresentou  sua  proposta,  que  não  foi  juntado  com  os  demais  comprovantes  de
habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado
pelo pregoeiro”.

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
9.1.1.  Durante  a  sessão  pública,  a  comunicação  entre  o  pregoeiro  e  os  licitantes
ocorrerá exclusivamente pelo sistema eletrônico, não sendo aceito nenhum outro tipo de
contato, como meio telefônico ou e-mail.
9.2 -  O Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
que  contenham vícios  insanáveis  ou que  não  apresentem as  especificações  técnicas
exigidas no Projeto Básico.
9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.4 -  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.6 -  O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que
somente estas participarão da fase de lances.
9.7 -  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
9.8 -  O  lance  deverá  ser  ofertado  de  acordo  com  o  tipo  de  licitação  indicada  no
preâmbulo.
9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.10 -  O licitante  somente poderá oferecer lance de valor inferior  ou percentual  de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem) reais.
9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”,  em  que  os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e  sucessivos,  com
prorrogações.
9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.
9.16 -  Encerrada  a  fase  competitiva  sem que  haja  a  prorrogação  automática  pelo
sistema,  poderá  o  Pregoeiro,  assessorado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.
9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado primeiro.
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9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.
9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.23 -  Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e
empresas  de  pequeno  porte,  uma  vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  o  sistema
identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44
e 45 da LC nº 123, de 2006.
9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
9.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada,  no  prazo  de  3  (três)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a
comunicação automática para tanto.
9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.
9.27 -  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação,  de  maneira  que  só  poderá  haver  empate  entre  propostas  iguais  (não
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.
9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será  aquele  previsto  no  item I  do  art.  60  da  Lei  nº  14.133/21,  assegurando-se  a
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
9.29.1 -  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação
9.29.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
9.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
9.29.4 -  Desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme
orientações dos órgãos de controle.
9.29.5 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou  entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;
9.29.6 - Empresas brasileiras;
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9.29.7 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
9.29.8 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.
9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
9.31 -  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.
9.32 -  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No
entanto, quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante
melhor  classificado  que,  no prazo de  02 (duas)  horas,  envie,  através  do  sistema,  a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à  confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
9.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em
relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em  seus  anexos,
observado o disposto no art.8º do Decreto Municipal n.º 055/2023 “b” e “j”.
10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita.
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.5 -  O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.
10.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo,
fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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10.8.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se
atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote.
10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.
10.10 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
10.11 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
10.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes pelo “chat”.

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO, observados o valor
máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros
mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital.
11.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/
maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando
for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de
menor valor/ mais vantajoso.
11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o
licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições
habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até
a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor.
11.3.1 - Havendo indicação de que a proposta apresentada seja inexequível, caberá ao
pregoeiro  realizar  as  diligências  para  aferir  a  demonstração  da  exequibilidade  da
proposta, ou exigir do licitante a demonstração.
11.3.2  – Será  considerada inexequível  a  proposta  que  não  tenha  demonstrada  sua
viabilidade  por  meio  de  documentação  que  comprove  que  os  custos  envolvidos  da
contratação são coerentes com os de mercado.
11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão
estes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.
11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou
da legislação em vigor.
11.6 - . Serão desclassificadas as propostas que:
11.6.1. - Contiverem vícios insanáveis;
11.6.2. - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
11.6.3 -  apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação;
11.6.4.  - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;
11.6.4.1 - A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.
11.6.5. - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável.
11.6.6.  A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente 
em relação à proposta mais bem classificada.

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)
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12.1  -  A  PROPOSTA  FINAL  do  licitante  declarado  vencedor  será  atualizada
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico.
12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores
entre  os  itens  de  forma  proporcional.  Excepcionalmente,  quando  não  for  possível
matematicamente  a divisão  dos  valores de  forma proporcional,  deverá  o  fornecedor
atualizar  sua  proposta  no  prazo  máximo  de  02  (duas)  horas,  ou,  em  outro  prazo
determinado pelo Pregoeiro.
12.1.2.  O  Pregoeiro  poderá  também  liberar  a  atualização  de  proposta  manual
diretamente na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es)
do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário.
12.2.  Deverá,  contudo,  o  licitante  vencedor,  encaminhar  por  e-mail
licitacao@ribeiraodasneves.mg.gov.br a indicação do banco, número da conta e agência,
para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);

13 - DO RECURSO

13.1.  Após as etapas de classificação e habilitação, os licitantes receberão notificação
pelo  sistema,  para,  querendo,  manifestar  imediata  e  motivadamente  a  intenção  de
recorrer, obrigatoriamente via sistema eletrônico no prazo de 15 (quinze) minutos,
com registro  em ata  da  síntese  das  suas  razões,  sendo  que  o  recurso  terá  efeito
suspensivo.
13.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o
recurso, fundamentadamente.
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema,
também  importará  a  decadência  do  direito  de  recurso  e,  via  de  consequência,  a
adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.
13.3 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões
do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as
demais  LICITANTES,  desde  logo,  intimadas  a  apresentar  contrarrazões,  também via
sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.
13.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.
13.5.Caberá ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, no prazo de 3 (três)
dias úteis, encaminhando à autoridade competente, devidamente informados, quando
mantiver a sua decisão
13.5.1- A autoridade competente deverá proferir a sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis contados a partir do recebimento dos autos.
13.5.2-O  recurso  será  conhecido  pelo  pregoeiro,  se  for  tempestivo,  se  tiver
fundamentado conforme as razões manifestadas no final da sessão pública, se estiver de
acordo  com as  condições  deste  Edital  e  se  atender  às  demais  condições  para  sua
admissibilidade.

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

15 – DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Após a adjudicação do objeto será encaminhado e-mail l aos demais licitantes para
que, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, manifestem o interesse em integrar
o cadastro reserva.
15.2.  Caso convocados,  os interessados devem acessar o sistema para declarar seu
interesse em integrar o cadastro reserva, comprometendo-se a cotar os preços unitários
iguais aos do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame originário, ou
aos seus melhores preços ofertados
no certame originário.
15.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitarem cotar suas propostas em valor igual
ao do licitante
Vencedor,  estes  serão  classificados  segundo  a  ordem da  última  proposta  individual
apresentada durante a fase competitiva.
15.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame tenha seu
registro cancelado ou nos casos de não assinatura da ata de registro de preços.
15.5 A apresentação das novas propostas e a análise dos documentos de habilitação,
decorrentes da manifestação de interesse em integrar o cadastro reserva, será feita em
momento  posterior,  se  houver  necessidade  de  convocar  os  integrantes  do  cadastro
reserva.

16 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

16.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema
eletrônico e e-mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do
direito à contratação.
16.2 -  O  subitem  acima  deverá  ser  desconsiderado  caso  seja  outra  a  decisão  da
autoridade competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua
decisão.
16.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 16.1, ensejará a
aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento,
reservando-se o Licitante, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela
primeira  classificada,  inclusive  quanto  ao  preço,  ou  revogar  a  licitação,
independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento.
16.4 - Alternativamente à assinatura via Portal, a Administração poderá encaminhar o
contrato,  mediante  correspondência  eletrônica,  para  assinatura  eletrônica  avançada,
devendo ser assinada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando -se às penalidades
previstas.
16.5  - O prazo previsto nos subitens 16.1. e 16.4. Poderá ser prorrogado, por igual
período,  por  discricionariedade  da  Administração  ou  por  solicitação  justificada  do
adjudicatário e aceita pela Administração.
16.6  –  Previamente  à  assinatura  do  contrato  pela  Administração  ,  será  realizada
consulta  ao  Cadastro  de  Fornecedores   Impedidos  de  Licitar  e  Contratar  com  a
Administração Pública Estadual e extraída a Certidão negativa conjunta TCU (Licitante
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inidôneos  ),   CNJ  (CNIA  Cadastro  Nacional  de  Condenações   Cíveis  por  Ato  de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade) , Portal da Transparência  (CEIS Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas), Portal da Transparência (CNEP Cadastro
Nacional de Pessoas Punidas , obtida através do link:  Certidões Administração Pública
Federal (tcu.gov.br) , para identificar possível impedimento relativo ao licitante vencedor
, cujo comprovante será anexado ao processo.
16.7.  Se  o  adjudicatário,  quando  da  assinatura  da  ata  de  registro  de  preços,  não
comprovar  que  mantém  as  mesmas  condições  de  habilitação,  ou  quando,
injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante desde
que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da
proposta  e  comprovados  os  requisitos  de  habilitação,  celebrar  a  ata  de  registro  de
preços, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

17 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1 - O prazo de vigência será de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura ou da
publicação no Diário Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogado na forma do art. 105
da Lei nº 14.133/21.

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1 -  Além das  obrigações  legais,  regulamentares  e  das  demais  constantes  deste
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:
18.1.1 -  E-MAIL  INSTITUCIONAL:  É  dever  empresa  vencedora/adjudicatária  manter
durante  o  período  de  vigência  do  contrato/serviço,  e-mail  institucional,  oficial,
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o LICITANTE,
para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais
atos administrativos.
18.2. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas
quantidades, prazos e condições pactuadas.
18.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante,
quanto à prestação do serviço.
18.4. Garantir a boa qualidade do serviço prestado.
18.5. Enviar por e-mail, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a(s) Nota(s) Fiscal (s) e
certidões negativas.
18.6. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em
cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
18.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a
seu  serviço,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento pelo Contratante.
18.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários,
taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal
necessário à execução deste contrato.
18.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento
Das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
18.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à
execução deste contrato.
18.11. Fornecer  ao  contratante,  a  qualquer  tempo,  informações  sobre  as  ações
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo.
18.12. Responsabilizar-se pelo transporte, deslocamento, descarregamento, entrega no
local,  montagem,  organização,  desmontagem  e  retirada/recolhimento  dos  produtos,
objeto deste Contrato, conforme anexo I.
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18.13. Credenciar e manter durante todo o evento, funcionário/preposto da empresa
com poderes para responder pela mesma, tomar decisões e solucionar de imediato e no
local, eventuais problemas que possam comprometer a realização do evento no prazo
máximo de 1 (uma) hora.
18.14. Substituir  de imediato  a qualquer  tempo e por determinação do Contratante
independentemente de apresentação de justificativa por parte deste o(s) empregado(s)
de sua equipe que não atenderem às exigências do Contrato e aos requisitos e padrões
de qualidade necessários ao adequado desempenho das funções e atividades relativas
aos serviços contratados.
18.15. Executar com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o
objeto contratado de acordo com as necessidades do Contratante e na medida em que
for  solicitado,  devendo  os  materiais  empregados,  receber  prévia  aprovação  do
Contratante, que se reserva o direito de rejeitá-los, caso não satisfaçam os padrões
estabelecidos.
18.16. Responsabilizar-se pela guarda,  segurança e proteção de todos os materiais,
equipamentos e ferramentas utilizadas nos serviços quando for o caso.
18.17. Responsabilizar-se  pela  boa  qualidade  dos  serviços  executados,  inclusive  a
promoção  de  readequações,  sempre  que  detectadas  impropriedades  que  possam
comprometer a consecução do objeto contratado.
18.18. Ressarcir qualquer dano ou prejuízo causado ao Contratante e/ou a terceiros,
provocados  por  ação  ou  omissão,  ineficiência  ou  irregularidade  cometidas  por  seus
empregados, convenentes ou prepostos envolvidos na execução do Contrato.
18.19. Remover,  após  a  realização  dos  serviços,  sobras  e  materiais,  bem  como
recuperar estruturas porventura afetadas quando da execução do objeto.
18.20. Notificar ao Contratante, imediatamente, sempre que não houver condições para
a realização das atividades previstas, mediante justificativa.
18.21. Responsabilizar-se  por  todos  os  ônus,  custos  e  despesas  relacionados  à
prestação de serviços objeto do Contrato, tais como custos diretos e indiretos, tributos,
taxas,  seguros,  despesas  com  frete  e  manutenção  e  quaisquer  outros  ônus  que
porventura possam recair sobre a prestação dos serviços contratados.
18.22. Disponibilizar  os  recursos  humanos  habilitados  e  que  atendam  aos  pré-
requisitos, com conhecimentos necessários à prestação de serviços a serem executados.
18.23. Responsabilizar-se por todos os atos dos profissionais relacionados aos serviços
prestados.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

19.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas
do Art. 104 da Lei n° 14.133/21.
19.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei
n.º 14.133/21, as especificadas no Edital.
19.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;
19.4 -  Emitir  as  ordens  de  serviços  à  empresa  vencedora,  de  acordo  com  as
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos;
19.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
licitante vencedor;
19.6 -  Efetuar  o  pagamento  na  forma  ajustada  neste  Edital  e  no  Instrumento
Contratual;
19.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no
Contrato.
19.8. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
19.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
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comissão/servidor especialmente designado;
19.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente  Termo  de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

20. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

20.1. Da vistoria:
20.1.1. Realização de vistoria prévia do local de execução do serviço.
20.1.2. Da participação de consórcios:
20.1.3. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão
da baixa complexidade do serviço a ser prestado, considerando que as empresas que
atuam no mercado, têm condições de prestar o serviço de forma independente.

20.2.Garantia da contratação:
20.2.1. Pelos princípios da competitividade e economicidade,  com o objetivo de não
restringir a competição e não onerar as propostas, não haverá exigência da garantia da
contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
20.2.2. É imprescindível a apresentação do projeto de eventos temporários (PET) de
sistema de prevenção e combate ao incêndio e pânico, apresentado pela contratada de
acordo  com  o  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Minas  Gerais  (CBMMG),  documento
autenticado em cartório.
20.2.3. A empresa contratada deverá possuir o layout da Planta Baixa do local onde
ocorrerão  os  eventos,  que  deverá  ser  utilizada  pelo  Corpo  de  Bombeiros  para
autorização do Evento;
20.2.4. A  empresa  prestadora  dos  serviços  deverá ser  responsável  pelo  transporte,
montagem  e  desmontagem  dos  equipamentos  e  sua  segurança,  equipe  técnica  e
engenheiro (a) elétrico responsável com ART.
20.2.5. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte,
tributo,  demais  encargos  sociais,  trabalhistas  decorrentes  da  prestação  de  serviços
relativos  ao  transporte  dos  materiais,  equipamentos  e  mão  de  obras  utilizadas  na
prestação de serviços.
20.2.6. A montagem dos serviços solicitados deverá ser entregue em sua totalidade um
dia anterior ao evento, de forma que seja efetuada a vistoria pelos responsáveis pelo
evento da Secretaria requisitante e Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.

20.3. Equipe Operacional:
20.3.1. No mínimo 03 (três) técnicos, sendo 01 (um) operador de mesa PA, 01 (um)
operador de mesa de monitor e 01 (um) operador de palco e ou conforme o descritivo
em cada item.
20.3.4. Será de responsabilidade da empresa contratada a guarda e segurança dos
equipamentos.
20.3.5. Será de responsabilidade da empresa contratada todos os documentos que são
necessários para a realização do evento.

21. GESTÃO DO CONTRATO

21.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº
55/2023, as partes responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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21.2. Em caso de impedimento,  ordem de paralisação ou suspensão do contrato,  o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
21.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
21.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
21.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá  convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
21.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 55/2023, e
da Lei nº 14.133, de 2021.

21.7. DA FISCALIZAÇÃO /ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO

21.7.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por intermédio
dos Agentes Públicos Adalberto Alves da Costa,  Pedro Henrique R.  Rocha Lares e Fábia
Pereira de Andrade representantes da Administração especialmente designados conforme
requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida
a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a
essa atribuição.
21.7.1.1  O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  à  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  para  a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

21.7.1.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das  medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que
ultrapasse sua competência.

21.7.1.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e
de controle interno da Administração,  que deverão dirimir  dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. Compete ao fiscal
do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº.14.133, de 2021, acompanhar e
fiscalizar  a  execução  do  contrato  ou  outro  documento  que  vier  a  substituí-lo,  em
aspectos  técnicos  e  administrativos,  especialmente:

I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;

II  -  receber  designação  e  manter  contato  com o  preposto  da  contratada,  e  se  for
necessário, esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas  na  execução  do  objeto  contratado;

III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários
ao pagamento,  previstos  no instrumento  contratual  e  nas  normas que disciplinam a
execução  da  despesa  pública,  conferi-los  e  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato;

IV -  conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos
efetivamente  realizados,  em  consonância  com  o  previsto  no  contrato,  recebendo  o
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objeto  mediante  termo  assinado  pelas  partes;

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento
do  objeto  contratado,  quando  for  o  caso;

VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;

VII  -  adotar  medidas  preventivas  de  controle  dos  contratos,  tais  como:

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas
obrigações  e  esclarecer  eventuais  dúvidas;
b)  utilização de check lists,  isto  é, listas  de verificação  para a análise  dos aspectos
técnicos  referentes  à  contratação;
c)  elaboração  de  relatório  periódico  de  acompanhamento  (mensal,  bimestral  ou
trimestral);
d)  disponibilização  de  formulários  de  avaliação  dos  bens  e/ou  serviços,  reunindo
sugestões e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar
melhorias  no  objeto;
e)  promover  reuniões  periódicas  ou  especiais  para  a  resolução  de  problemas  na
execução do objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois)
servidores  ou  agentes  públicos,  registrando  em  ata  o  conteúdo  das  deliberações.

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos,  determinando o que for  necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências  cabíveis;

IX  -  determinar  a  reparação,  correção,  remoção,  reconstrução  ou  substituição,  às
expensas  da  contratada,  no  total  ou  em  parte,  do  objeto  contratado  em  que  se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução;

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com
as especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto
Básico;

XI  -  exigir  e  assegurar  o  cumprimento  das  cláusulas  e  dos  prazos  previamente
estabelecidos  no  contrato  e  respectivos  termos  aditivos;

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e
legais,  especificações  e  métodos  de  execução  dos  serviços  exigíveis  para  a  perfeita
execução  do  objeto;

XIII  -  exigir  o  uso  correto  dos  equipamentos  de  proteção  individual  e  coletiva  de
segurança  do  trabalho,  quando  cabível;

XIV  -  verificar  a  correta  aplicação  dos  materiais,  e  requerer  das  empresas  testes,
exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade
da  execução  das  obras  e  serviços  ou  dos  bens  a  serem  adquiridos;

XV - manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e
realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

XVI  -  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  qualquer  ocorrência  que
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requeira  tomada  de  decisões  ou  providências  que  ultrapassem  o  seu  âmbito  de
competência,  em  face  de  risco  ou  iminência  de  prejuízo  ao  interesse  público;

XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para
saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da
situação, estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de
justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato
avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de
penalidades;

XVIII  -  em  caso  de  descumprimento  contratual  e/ou  quaisquer  tipos  de  ilicitudes
verificadas nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do
contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição
fiscalizatória,  auxiliando  na  instrução  do  processo;

XIX  -  propor  medidas  que  visem  à  melhoria  contínua  da  execução  do  contrato;

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do
objeto  recebido;

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração,
rescisão ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato
fiscalizado,  inclusive  com  a  emissão  de  parecer;

XXII - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos
ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais
medidas;

XXIII  -  determinar  a  retirada  de  qualquer  empregado  subordinado  direta  ou
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as
próprias  subcontratadas,  que,  a  seu  critério,  comprometam  o  bom andamento  dos
serviços;

XXIV - receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto
recebido,  especialmente,  conforme  o  caso,  do  público  usuário;  e

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente
atribuída.                       

21.7.2. A Prestação do serviço e o cumprimento do disposto neste instrumento serão
fiscalizados pelo ADJUDICANTE, por intermédio da Secretaria Municipal  de Esporte
e Cultura  através dos  servidores  descritos  no  quadro  abaixo,  que  acompanharão  a
entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os
prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à
empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas.

Membro Nome do Titular CPF Matrícula E- mail Telefone

Gestor Adalberto Alves da 
Costa

061.531.3160-070 28723 adm.semec@ribeiraodasneves.mg.gov.br (31) 3632-4574

Planejamento Pedro Henrique R. 
Rocha Lares

014.464.716-83 503166 adm.semec@ribeiraodasneves.mg.gov.br (31) 3632-4574

Fiscal Técnico Fábia Pereira de 045.375.556-96 510831 adm.semec@ribeiraodasneves.mg.gov.br (31) 3632-4574
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Andrade

21.7.2.1. O fiscal de contrato deverá ser designado para gerenciar as relações firmadas
com a contratada, mediante coordenação da fiscalização da execução do contrato, da
avaliação da qualidade e dos resultados obtidos, bem como de informações atualizadas
que  viabilizem  a  tomada  de  decisão  relacionada  à  manutenção  e  prorrogação  do
contrato, a quem caberá, as seguintes atribuições:
21.7.3. Informar à Gestão do Contrato, tempestivamente, o descumprimento contratual
por parte  da contratada e sugerir  a  aplicação  das sanções previstas  no instrumento
convocatório e/ou no contrato;
21.7.4. Acompanhar o saldo das notas de empenho e, quando necessário, requerer os
respectivos  reforços,  mantendo  a  Gestão  do  Contrato  informada  dos  pagamentos
eventualmente pendentes;
21.7.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato,  determinando o que for  necessário  para a regularização das  faltas  ou dos
defeitos observados.
21.7.6. Informar  a  seus  superiores,  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas
convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que  ultrapasse  sua
competência.
21.7.7. Verificar se, na entrega do laudo de vistoria, a especificação, o valor unitário ou
total,  a  quantidade  e os prazos de entrega estão  de acordo com o estabelecido  no
instrumento contratual;
21.7.8. Anotar,  em documento  específico,  quando autuado  para  esse  fim,  todas  as
ocorrências relativas à execução do contrato, com a indicação do que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados;
21.7.9. Monitorar  constantemente  o  nível  de  qualidade  dos  serviços  para  evitar
eventuais incorreções, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
21.7.10. Registrar  e  informar  ao  gestor  as  atividades  desempenhadas  e  todas  as
pendências constatadas na execução do contrato;
21.7.11. Manifestar-se  acerca  de  solicitação  da  contratada  para  prorrogação  da
execução/entrega do objeto contratual sobre os seguintes itens:

a) Existência de interesse na continuidade do fornecimento/exe-
cução;
b) Eventuais  prejuízos causados à Administração em razão do
atraso e  do prazo de  prorrogação a  ser  concedido,  quando for  o
caso;
c) Fatos supervenientes que justifiquem a prorrogação de prazos
de execução;

21.7.12. Submeter ao gestor a manifestação de prorrogação sobre  a
execução/entrega do objeto contratual;
21.7.13. Confeccionar  e assinar  o termo de recebimento provisório  mediante  termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico referente a
prestação de serviços, acordo com as regras estabelecidas;
21.7.14. Analisar,  os documentos apresentados para pagamento,  conferi-los com as
condições estabelecidas no contrato e submeter ao gestor para ateste ou notificação da
contratada para regularização de impropriedade constatada;
21.7.15. Apresentar relatórios que subsidiem o ateste da nota fiscal  pelo gestor do
contrato;
21.7.16. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão, em
conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial;
21.7.17. Comunicar  imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências e a
eventual  incapacidade  técnica  da  empresa  contratada  que  possam  inviabilizar  a
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execução do contrato nas datas estabelecidas;
21.7.18. Propor ao gestor, na hipótese de descumprimento contratual, a aplicação de
sanções à contratada, de acordo com as regras estabelecidas no ato convocatório e/ou
contrato,  observando  os  procedimentos  estabelecidos  no  art.  156,  da  Lei  nº
14.133/2021;
21.7.19. Elaborar,  quando  exigido,  relatórios,  laudos  e  pareceres das  atividades  de
fiscalização da execução do contrato;
21.7.20. Realizar  vistorias,  atestando  o  cumprimento  das  orientações  técnicas  e
indicações de segurança;
21.7.21. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias à elaboração do
documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  na  fiscalização  do  cumprimento  de
obrigações assumidas pelo contratado;
21.7.22. Organizar arquivos específicos para acompanhamento da execução do contrato
e  para  registro  de  observações  e  recomendações  relativas  a  contratos  de  mesma
natureza feitas, bem como das ocorrências que impactem a execução do contrato;
21.7.23. Verificar e manter organizada, no início e durante a vigência, cópia do contrato
e  suas  alterações  (apostilamento  e  termo  aditivo),  bem  como  da  documentação  e
qualificação exigida dos profissionais alocados no contrato, devendo informar ao gestor
as pendências constatadas;
21.7.24. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das
tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de
apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento
e ao acompanhamento de garantias e glosas;
21.7.25. Verificar  a manutenção das condições de habilitação da contratada,  com a
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes caso necessário;
21.7.26. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do
contrato, em conjunto com o gestor do contrato;
21.7.27. Realizar, em conjunto com o gestor e fiscal, pesquisa de mercado visando à
comprovação  da  vantagem econômica  da  contratação,  na  periodicidade  prevista  no
contrato. A pesquisa de mercado deverá observar as diretrizes estabelecidas no   Manual  

de Orientação da Pesquisa de Preços     di  sponibilizado na intranet do STJ;
21.7.28. Instruir e submeter ao gestor do contrato o pedido de prorrogação contratual,
mediante  a  juntada  da  documentação  de  habilitação  da  contratada  devidamente
atualizada, bem como da pesquisa de mercado e avaliação dos resultados obtidos que
comprovem a necessidade e a vantagem econômica da contratação;
21.7.29. Informar  ao  gestor  do  contrato  a  execução  dos  saldos  empenhados  e  as
questões previdenciárias, trabalhistas e fiscais, com o auxílio do setor responsável;

22. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO / MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

22.1. Recebimento do objeto
22.1.1. O serviço será recebido pela Secretaria Municipal de Esporte e Cultura, telefone
313632-4574 / 313632-8101 e-mail: adm.semec@ribeiraodasneves.mg.gov.br.
22.1.2. O serviço será recebido provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias, pelo
fiscal do contrato, mediante emissão de termo detalhado. 
22.1.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.
22.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fis-
cal do contrato irá  verificar o cumprimento das exigências constantes neste Termo de
Referência e na proposta, o que poderá resultar no redimensionamento de valores a se-
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rem pagos ao Contratado, registrando no termo detalhado a ser encaminhado ao gestor
do contrato.
22.1.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do ter-
mo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
22.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência  e na proposta,  devendo ser
reparado/corrigido no prazo de 1 (uma) hora, a contar da notificação do Contratado, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
22.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório.
22.2.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade compe-
tente, após a verificação do exato cumprimento das exigências constantes neste Termo
de Referência e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos se-
guintes procedimentos: 
22.2.3. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fis-
calização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da des-
pesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito,
as respectivas correções;
22.2.4. Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços pres-
tados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
22.2.5. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
22.2.6. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do aten-
dimento das exigências contratuais.
22.3. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
22.3.1.  O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do ob-
jeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verifi-
cadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
22.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

22.4. Liquidação
22.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente na unidade res-
ponsável pela liquidação, correrá o prazo de até 10 (dez) dias para fins de liquidação,
podendo ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contra-
tuais.
22.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou
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instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como: 
22.4.2.1. O prazo de validade;
22.4.2.2. A data da emissão; 
22.4.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
22.4.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 
22.4.2.5. O valor a pagar; 
22.4.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
22.4.3. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente,
observando:
22.4.4. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento
fiscal ou equivalente considerando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB
Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 18.272/23 e Por-
taria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234.
22.4.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma
hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente
nos documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal 18.272/23
c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234.
22.4.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equi-
valente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o Contratado providencie  as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
22.4.7. A Administração deverá realizar consulta  ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, bem como
ao site https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/ para verificar se o Contratado, caso obriga-
do, cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência, reabi-
litados pela Previdência Social e aprendizes.
22.4.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente poderá ser acompanhado
de documentação para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, caso es-
teja irregular. 
22.4.9. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua si-
tuação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do Contratante.
22.4.10. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessá-
rias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegu-
rada ao Contratado a ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situa-
ção junto ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF.
22.5. Prazo de faturamento/pagamento
22.5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do adimplemento.
22.5.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a prestação do
serviço realizada e o período de execução.
22.5.3. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura e certidões negativas conforme
legislação vigente.
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22.5.4. Havendo  irregularidades  na  emissão  da  nota  fiscal/fatura,  o  prazo  para
pagamento será contado a partir de sua representação devidamente regularizada.

23. DO PAGAMENTO

23.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até
o 30 (trinta) dias, à LICITANTE, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota
Fiscal  correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do
mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art.
141 da Lei nº 14.133/21.
23.1.1  - A  Nota  Fiscal  correspondente  deverá  ser  entregue  pela  LICITANTE
diretamente  ao  responsável  pela  fiscalização  que  somente  atestará  a  realização  dos
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela LICITANTE,
todas as condições pactuadas.
23.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após
a aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Ribeirão das Neves e
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.
23.1.3 - Para execução do pagamento, LICITANTE deverá fazer constar na Nota Fiscal
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de
Ribeirão das Neves, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária,
bem como o número da Ordem de Compra.
23.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da
despesa, aquela será devolvida à LICITANTE e o pagamento ficará pendente até que o
mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal,
não acarretando quaisquer ônus ao Município de Ribeirão das Neves
23.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os
valores  para  cobrir  despesas  com  multas,  indenizações  a  terceiros  ou  outras  de
responsabilidade da LICITANTE.
23.3 – O Município de Ribeirão das Neves poderá sustar todo e qualquer pagamento do
preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela LICITANTE caso verificadas
uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a
qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
a)  A  LICITANTE deixe  de  acatar  quaisquer  determinações  exaradas  pelo  órgão
fiscalizador do Município de Ribeirão das Neves.
b) não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido
até que a LICITANTE atenda à cláusula infringida.
c) A LICITANTE retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos
por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Ribeirão das Neves.
d) Débito da LICITANTE para com o Município de Ribeirão das Neves. Quer proveniente
da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
e) em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.
23.4  - Respeitadas  as  condições  previstas  neste  instrumento,  no  caso  de  eventual
atraso no pagamento por culpa do Município de Ribeirão das Neves, os valores devidos
serão  acrescidos  de  encargos  financeiros  de  acordo  com  o  índice  de  variação  do
________ do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que
venha lhe substituir, desde que a  LICITANTE não tenha concorrido de alguma forma
para o atraso.
23.5 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações:

16.005 13.122.0101. 2774 – Eventos Municipais
3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte-1.500.000.0000–
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Ficha -1098
16.004.27.813.107.2840–  Gestão  e  operacionalização  de  emendas  parlamentares
Municipais- Esporte e Cultura
3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte-1.500.000.0000– 
Ficha - 1094
16.001.04.122.101.2809 Apoio e Fomento ao Esporte
3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica –Fonte-1.500.000.0000–
 Ficha – 1045
16.004.27.813.107.2829 – Apoio e Fomento a Cultura
3.3.90.39–Outros  Serviços  de Terceiros  –  Pessoa Jurídica  –  Fonte-1.500.000.0000 –
Ficha - 1088

24 – SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela LICITANTE ou
não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos
legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções/infrações
previstas na lei 14.133/21:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência  de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h)  apresentar  declaração  ou documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
24.1.1.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  as
seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

24.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
a)  a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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24.1.3 A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente
pela infração administrativa prevista no inciso I do   caput   do art. 155 desta Lei  , quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
24.1.4 A sanção prevista no inciso II do  caput deste artigo, calculada na forma do
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior  a  30% (trinta  por  cento)  do  valor  do  contrato  licitado  ou  celebrado  com
contratação  direta  e  será  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das  infrações
administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
24.1.5 A  sanção  prevista  no  inciso  III  do  caput deste  artigo  será  aplicada  ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do   caput   do art. 155 desta Lei,   quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave,  e  impedirá  o  responsável  de licitar  ou contratar  no âmbito  da Administração
Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo  que tiver  aplicado  a sanção,  pelo  prazo
máximo de 3 (três) anos.
24.1.6 A  sanção  prevista  no  inciso  IV  do  caput deste  artigo  será  aplicada  ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
caput   do art. 155 desta Lei  , bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade  mais  grave  que  a  sanção  referida  no  §  4º  deste  artigo,  e  impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.
24.1.7 A sanção estabelecida no inciso  IV do  caput deste artigo será precedida de
análise jurídica e observará as seguintes regras:
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada
por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da
entidade;
b)  quando  aplicada  por  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  pelo  Ministério
Público  e  pela  Defensoria  Pública  no desempenho da função administrativa,  será de
competência  exclusiva  de autoridade  de nível  hierárquico  equivalente  às autoridades
referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.
c).  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  caput deste  artigo  poderão  ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
d).  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de
pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além da  perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente.
e) A aplicação das sanções previstas no  caput deste artigo não exclui,  em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
24.1.8. Na aplicação da sanção prevista no  inciso II do    caput   do art. 156 desta Lei  ,
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.
24.1.9 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do   caput   do art. 156 desta  
Lei requererá  a  instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por
comissão  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.
24.1.10. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o  caput deste artigo
será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no
órgão ou entidade.
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24.1.11. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
24.1.12.  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
24.1.13 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela
Administração, e será:

a)  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere
o caput deste artigo;

b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013;

c)   suspensa  por  decisão  judicial  que  inviabilize  a  conclusão  da  apuração
administrativa.

24.1.14. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na  Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente,  nos  mesmos autos,  observados  o  rito  procedimental  e  a  autoridade
competente definidos na referida Lei.

25 – DO REAJUSTAMENTO

25.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços,
no prazo inferior a 01 (um) ano conforme art. 109 do Decreto Municipal 055/2023

26 – DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO

26.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21 e art. 76 do
Decreto 55/2023.

27 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

27.1 O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade 
gerenciadora quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.

27.1.1  No caso do inciso IV deste artigo, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapassar o prazo de vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ou 
entidade gerenciadora o responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão ou 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a 
ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços.
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27.1.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do 
caput deste artigo será formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

27.2.  O  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços  poderá  ocorrer,  total  ou
parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:

a) razões de interesse público:

b) cancelamento de todos os preços registrados; ou

c) caso fortuito ou força maior, a pedido do fornecedor.

28 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou
instrumento equivalente.
28.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do
certame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes,
observada à ordem de classificação, para execução do serviço.
28.3 - É facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase
do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução
do  processo  e  a  aferição  do  ofertado,  bem como  solicitar  a  órgãos  competentes  a
elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
28.4 –  Qualquer  solicitação  de  prorrogação  de  prazo  para  execução  dos  serviços,
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do
prazo para tal e devidamente fundamentada.
28.5  – Uma  vez  convocado,  a  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em prestar  os
serviços, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas
28.6 – Na hipótese  acima referida  será convocado novo adjudicatário,  observada a
ordem de classificação nesta licitação.
28.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos
aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139.
28.8  – A  AUTORIDADE COMPETENTE poderá  nas  mesmas  condições  contratuais,
realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125.
28.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais
como dos documentos de habilitação apresentados na sessão.
28.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da
requisição  específica  não  ficando  necessariamente  obrigado  o  CONTRATANTE  a
contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de
forma fracionada ao mesmo.
28.11 - É vedado à LICITANTE subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem
autorização expressa da Administração.
28.12 -  A presente Licitação somente poderá ser  revogada por  razões de interesse
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada,  em
todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente comprovado.
28.13 -  O  PREGOEIRO,  no  interesse  da  Administração,  poderá  relevar  omissões
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem
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a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
28.14 –  É vedado ao  LICITANTE retirar sua proposta ou parte dela após aberta a
sessão do pregão.
28.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a
presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma
de licitações AMM LICITA (https://ammlicita.org.br/).
28.16 - Integram o Presente Edital:

a) Anexo I – Termo de Referência;
b) Anexo II – Minuta do Contrato
c) Anexo III– Projeto Básico

28.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo
através  do  Portal  Eletrônico  https://ammlicita.org.br/ ou
www.ribeiraodasneves.mg.gov.br
28.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e
seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico
de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente
de  transcrição,  bem  como  representa  o  conhecimento  do  objeto  em  licitação  e  a
observância  dos  preceitos  legais  e  regulamentares  que  a  regem,  não  sendo  aceita
alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.
28.19 -  No caso de eventual  divergência entre o Edital  de Licitação e seus anexos,
prevalecerão as disposições do primeiro.
28.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.
28.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda,
em  qualquer  época  ou  oportunidade,  a  apresentação  de  outros  documentos  ou
informações complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução
do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.
28.22 -  É  proibido  a  qualquer  licitante  tentar  impedir  o  curso  normal  do  processo
licitatório  mediante  a  utilização  de  recursos  ou  de  meios  meramente  protelatórios,
sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº
14.133/21 e no Código Penal Brasileiro.
28.23 - O  CONTRATANTE  reserva a si o direito de revogar a presente licitação por
razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade,
bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances,
desqualificar  qualquer  licitante  ou  desclassificar  qualquer  proposta,  caso  tome
conhecimento  de  fato  que  afete  a  capacidade  financeira,  técnica  ou  comercial  da
licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.
28.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
28.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato.
28.26.  Informações  sobre  o  andamento  da  licitação  poderão  ser  obtidas  junto  à
Comissão de Licitações, nos dias úteis, das 8h às 12h e das 13h às 17h ou pelo telefone
(31)3627-6961 – (31)2010-1318 e e-mail: licitacao@ribeiraodasneves.mg.govbr. Ainda,
poderão  ser  acompanhadas  as  fases  através  do  Portal  Eletrônico
https://ammlicita.org.br/.

Ribeirão das Neves, 25 de junho de 2024
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DE ACORDO:

Adalberto Alves da Costa

Secretário Municipal de Esporte e Cultura

Verônica Trindade Guimarães Alves Dias

Agente de Contratação

30



ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Esporte e Cultura

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO: Fábia Pereira de Andrade 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.O  presente  Termo  de  Referência  tem  por  objeto  a  contratação  de  empresa

especializada na prestação de serviços para produção de Eventos de pequeno, médio e

grande porte, nos termos do Estudo Técnico Preliminar e Projeto Básico, anexos deste

Termo de Referência conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

LOTE 1
ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

01 400
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  BARRICADA: Montadas  em
alumínio  com  dimensões  mínimas  de  1,10  m de
altura  por  1  m  de  comprimento,  com  base
antiderrapante com 1 m X 1 m, suporte tipo degrau
com  40  cm  de  altura  e  com  capacidade  para
suportar até 150 kg.

02 3.500
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  FECHAMENTO  EM  GRADIL:  De
1,20 de altura e 2,50 comprimentos grades feitas
em  perfis  tubulares  em  aço  galvanizado,  aço-
carbono ou duralumínio, de 1 ¼ com parede de 1/8
de polegada. Cada grade deve ter 02(dois) pés em
ângulo auto, portanto, travessas internas em barras
de  aço-carbono  verticais,  sólidas  e  com  medida
mínima  de  3/8.  O  centro  de  gravidade  deve  ser
equalizado na barra inferior, com conexão entre as
grades deve ser com alça de aço-carbono de 3/8 de
polegada e tubo adaptado para o engate.

03 500
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  FECHAMENTO  EM  PLACAS
METÁLICAS:  Com chapas em aço revestidas em
metalon,  em  metro  linear  de  dimensão  2,25
larguras x 2,0 de altura

04 100
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  CATRACA  PARA  CONTROLE  DE
ACESSO:  Catraca  para  controle  de  acesso  de
público aos eventos com 3 pinos em perfeito estado
em  acabamento  em  inox  com  registro  de
passagem.

05 100
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO FECHAMENTO EM TELA: Em telas altas
tipo belgo, medindo 2mx2,5m cada.

06 5.000 M²  /
DIÁRIA
24hs

CARPETE DE COMPOSIÇÃO DE PET: Acabamento
em  Carpete  plano,  100%  polipropileno,  quatro
milímetros de espessura, na cor grafite (ou outra
cor  conforme  solicitação),  aplicado  sobre  o  piso,
fixado  através  de  fitas  dupla  face  própria  para

31



carpetes, perfeitamente esticado.

07 5.000
M²  /
DIÁRIA
24hs

TECIDO  TENCIONADO  PARA  FECHAMENTO  E
DECORAÇÃO – LYCRA: Mão de obra especializada
para  montagem  e  desmontagem,  equipe  de
manutenção durante o período de locação; Tecido
costurado as finalidades de fechamento, isolamento
de  áreas,  separação  de  ambientes,  rebaixamento
de  teto,  túneis  de  entrada  e  acabamento  de
estruturas de acordo com a solicitação para cada
evento. O tecido deverá cobrir toda a área a ser
isolada indicada, desde o piso até do teto. Deverá
ser  estruturado  em  sarrafos,  se  necessário.
Deverão  ser  previstos  pontos  de  recortes  onde
necessários. A quantidade a ser solicitada para cada
evento  será  o  equivalente  a  área  a  ser
coberta/fechada  expressa  em  Metros  Quadrados.
Para a fixação e tensionamento dos tecidos deverão
ser utilizados cordões de nylon de espessura média
ou  fio  de  nylon  transparente  apropriados  à
demanda de carga. Especificação do Tecido: Malha
do tipo „Lycra‟ ou similar, com composição de 90%
em poliéster e 10% elastano, com largura original
(antes da costura) de 1,60 m e rendimento de 2,40
m/kg, aumento no sentido do comprimento do rolo
de no mínimo 20% entre o estado em repouso e o
tensionado.  Cores: Branco,  preto, azul,  vermelho,
amarelo, laranja, verde, roxo, e ou de acordo com a
solicitação para cada evento. Todo material  a ser
utilizado  deverá  ser  apresentado  em  excelente
estado  de  limpeza  e  conservação,  não  podendo
apresentar rasgos, furos, desfilamentos, desgaste,
imperfeições  etc.  Acessórios  de  Montagem,
Sustentação  e  de  Segurança:  A  CONTRATADA
deverá  fornecer  sem  custo  adicional  todos  os
acessórios de montagem, sustentação e segurança
para  as  decorações,  tais  como,  bases,  sapatas,
contrapesos,  sarrafos,  bolas  de  gude,  arames,
cintas,  material  de  costura,  buchas,  parafusos,
arruelas,  cordas,  calços  ou  outros  que  forem
necessários para a execução dos projetos.

LOTE 2

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO
01 40 DIÁRIA

24hs
LOCAÇÃO DE PALCO TIPO 01: Palco duas águas,
tamanho mínimo de 06 m x 04 m, teto e colunas
em Alumínio P-30, O Piso do Palco é em estrutura
de Alumínio, montado a 1,5 m de altura em relação
ao solo, sendo os pés compostos por duas peças, o
interior de pé e o pé exterior, onde o interior de pé
é também em perfil de Alumínio extrudido e furado
desde a sua sapata até a parte superior, deslizante
por dentro do pé exterior. Compõe ainda os pisos
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grandes(2,5 m) e as trancas(1,25 m). No perfil de
grades e trancas de piso existe um rebordo para a
fixação das placas de madeira, estas placas são em
madeira prensada com várias camadas e espessura
de 21 mm. Nas suas faces superior e inferior está
protegida com um material antiderrapante. Para o
travamento  tem  de  ser  usada  uma  escora  de
estabilização  construída  em  ferro.  Também  será
necessário  guarda-corpo  em  toda  a  extensão  do
piso,  com  grades  de  1,10  m  de  altura  e
espaçamentos  de  no  máximo  0,15  m,
confeccionados em ligas de alumínio extrudido. O
acesso ao piso será por escadas confeccionadas em
alumínio, medindo no mínimo 2 m de largura com
02 corrimões e degraus de acordo com as normas
do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Minas  Gerais,
instaladas na parte de trás do palco. A cobertura
deverá ser  com lona antichama,  Fechamento nas
laterais e fundo do palco com tela ortofônica na cor
preta  e  proteção  total  contra  chuva  e  outras
intempéries.  Aterramento  do  palco  conforme
normas NBR. 01 (uma) área de serviço anexa ao
palco (house monitor) em medida aproximada de 3
m X 3 m, contígua ao palco, piso em Alumínio e
altura  compatível  com  o  palco,  coberta,  com
fechamentos laterais e no fundo com lona adequada
à  utilização  em  eventos  e  proteção  total  contra
chuva  e  aterramento  conforme  norma  NBR.  b)
“house mix” em P30 (alumínio) para ser montado
na frente do palco, com altura de 40 cm do solo, na
medida de 5 m X 5 m, coberta com fechamento nas
laterais e cercamento com grade de proteção em
torno de toda a sua estrutura. c) 02 (duas) asas de
PA  “Fly”  em  estrutura  P30  (alumínio),  medindo
aproximadamente  7  m  X  2  m  acompanhando  o
mesmo  alinhamento  do  PALCO,  sendo  o  pé  de
sustentação  do  sistema com resistência  de  carga
suficiente  para  receber  as  caixas  de  som  da
locadora.

02

40 DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE PALCO TIPO 02: Palco duas águas,
tamanho mínimo de 08 m x 06 m, teto e colunas
em Alumínio P-30, O Piso do Palco é em estrutura
de Alumínio, montado a 1,5 m de altura em relação
ao solo, sendo os pés compostos por duas peças, o
interior de pé e o pé exterior, onde o interior de pé
é também em perfil de Alumínio extrudido e furado
desde a sua sapata até á parte superior, deslizante
por dentro do pé exterior. Compõe ainda os pisos
grades (2,5 m) e as trancas(1,25 m). No perfil de
grades e trancas de piso existe um rebordo para a
fixação das placas de madeira, estas placas são em
madeira prensada com várias camadas e espessura
de 21 mm. Nas suas faces superior e inferior está
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protegida  com  um  material  antiderrapante.  Para
travamento  tem  de  ser  usada  uma  escora  de
estabilização  construída  em  ferro.  Também  será
necessário  guarda-corpo  em  toda  a  extensão  do
piso,  com  grades  de  1,10  m  de  altura  e
espaçamentos  de  no  máximo  0,15  m,
confeccionados em ligas de alumínio extrudido. O
acesso ao piso será por escadas confeccionadas em
alumínio, medindo no mínimo 2 m de largura com
02 corrimões e degraus de acordo com as normas
do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Minas  Gerais,
instaladas na parte de trás do palco. A cobertura
deverá ser  com lona antichama,  Fechamento nas
laterais e fundo do palco com tela ortofônica na cor
preta  e  proteção  total  contra  chuva  e  outras
intempéries.  Aterramento  do  palco  conforme
normas NBR. 01 (uma) área de serviço anexa ao
palco (house monitor) em medida aproximada de 3
m X 3 m, contígua ao palco, piso em Alumínio e
altura  compatível  com  o  palco,  coberta,  com
fechamentos laterais e no fundo com lona adequada
à  utilização  em  eventos  e  proteção  total  contra
chuva  e  aterramento  conforme  norma  NBR.  b)
“house mix” em P30 (alumínio) para ser montado
na frente do palco, com altura de 40 cm do solo, na
medida de 5 m X 5 m, coberta com fechamento nas
laterais e cercamento com grade de proteção em
torno de toda a sua estrutura. c) 02 (duas) asas de
PA  “Fly”  em  estrutura  P30  (alumínio),  medindo
aproximadamente  7  m  X  2  m  acompanhando  o
mesmo  alinhamento  do  PALCO,  sendo  o  pé  de
sustentação  do  sistema com resistência  de  carga
suficiente  para  receber  as  caixas  de  som  da
locadora.

03
38

DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE PALCO TIPO 03:  Palco duas águas,
tamanho mínimo de 10 m x 08 m, teto e colunas
em Alumínio P-30, O Piso do Palco é em estrutura
de Alumínio, montado a 1,5 m de altura em relação
ao solo, sendo os pés compostos por duas peças, o
interior de pé e o pé exterior, onde o interior de pé
é também em perfil de Alumínio extrudido e furado
desde a sua sapata até a parte superior, deslizante
por dentro do pé exterior. Compõe ainda os pisos
grades(2,5 m) e as trancas(1,25 m). No perfil de
grades e trancas de piso existe um rebordo para a
fixação das placas de madeira, estas placas são em
madeira prensada com várias camadas e espessura
de 21 mm. Nas suas faces superior e inferior está
protegida com um material antiderrapante. Para o
travamento  tem  de  ser  usada  uma  escora  de
estabilização  construída  em  ferro.  Também  será
necessário  guarda-corpo  em  toda  a  extensão  do
piso,  com  grades  de  1,10  m  de  altura  e
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espaçamentos  de  no  máximo  0,15  m,
confeccionados em ligas de alumínio extrudido. O
acesso ao piso será por escadas confeccionadas em
alumínio, medindo no mínimo 2 m de largura com
02 corrimões e degraus de acordo com as normas
do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Minas  Gerais,
instaladas na parte de trás do palco. A cobertura
deverá ser  com lona antichama,  Fechamento nas
laterais e fundo do palco com tela ortofônica na cor
preta  e  proteção  total  contra  chuva  e  outras
intempéries.  Aterramento  do  palco  conforme
normas NBR. 01 (uma) área de serviço anexa ao
palco  (house monitor) em medida aproximada de 3
m X 3 m, contígua ao palco, piso em Alumínio e
altura  compatível  com  o  palco,  coberta,  com
fechamentos laterais e no fundo com lona adequada
à  utilização  em  eventos  e  proteção  total  contra
chuva  e  aterramento  conforme  norma  NBR.  b)
“house mix” em P30 (alumínio) para ser montado
na frente do palco, com altura de 40 cm do solo, na
medida de 5 m X 5 m coberta com fechamento nas
laterais e cercamento com grade de proteção em
torno de toda a sua estrutura. c) 02 (duas) asas de
PA  “Fly”  em  estrutura  P30  (alumínio),  medindo
aproximadamente  7  m  X  2  m  acompanhando  o
mesmo  alinhamento  do  PALCO,  sendo  o  pé  de
sustentação  do  sistema com resistência  de  carga
suficiente  para  receber  as  caixas  de  som  da
locadora

04 34 DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE PALCO TIPO 04: Palco duas águas,
tamanho mínimo de 14 m x 12 m, teto e colunas
em Alumínio P-30, O Piso do Palco é em estrutura
de Alumínio, montado a 1,5 m de altura em relação
ao solo, sendo os pés compostos por duas peças, o
interior de pé e o pé exterior, onde o interior de pé
é também em perfil de Alumínio extrudido e furado
desde a sua sapata até a parte superior, deslizante
por dentro do pé exterior. Compõe ainda os pisos
grandes (2,5 m) e as trancas (1,25 m). No perfil de
grades e trancas de piso existe um rebordo para a
fixação das placas de madeira, estas placas são em
madeira prensada com várias camadas e espessura
de 21 mm. Nas suas faces superior e inferior está
protegida com um material antiderrapante. Para o
travamento  tem  de  ser  usada  uma  escora  de
estabilização  construída  em  ferro.  Também  será
necessário  guarda-corpo  em  toda  a  extensão  do
piso,  com  grades  de  1,10  m  de  altura  e
espaçamentos  de  no  máximo  0,15  m,
confeccionados em ligas de alumínio extrudido. O
acesso ao piso será por escadas confeccionadas em
alumínio, medindo no mínimo 2 m de largura com
02 corrimões e degraus de acordo com as normas
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do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Minas  Gerais,
instaladas na parte de trás do palco. A cobertura
deverá ser  com lona antichama,  Fechamento nas
laterais e fundo do palco com tela ortofônica na cor
preta  e  proteção  total  contra  chuva  e  outras
intempéries.  Aterramento  do  palco  conforme
normas NBR. 01 (uma) área de serviço anexa ao
palco (house monitor) em medida aproximada de 3
m X 3 m, contígua ao palco, piso em Alumínio e
altura  compatível  com  o  palco,  coberta,  com
fechamentos laterais e no fundo com lona adequada
à  utilização  em  eventos  e  proteção  total  contra
chuva  e  aterramento  conforme  norma  NBR.  b)
“house mix” em P30 (alumínio) para ser montado
na frente do palco, com altura de 40 cm do solo, na
medida de 5 m X 5 m, coberta com fechamento nas
laterais e cercamento com gradil  de proteção em
torno de toda a sua estrutura. c) 02 (duas) asas de
PA  “Fly”  em  estrutura  P30  (alumínio),  medindo
aproximadamente  7  m  X  2  m  acompanhando  o
mesmo  alinhamento  do  PALCO,  sendo  o  pé  de
sustentação  do  sistema com resistência  de  carga
suficiente  para  receber  as  caixas  de  som  da
locadora.

05 300
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  BARRACA  2mX2m:  Barraca
padronizada no tamanho 2m x 2 m, com balcão em
tábua, na cor branca e ou verde, cobertura estilo
pirâmide,  fechamento  lateral,  com  calha  para
escoamento  de  água,  em lona auto  extinguível  /
anti  chama  (não  propaga  chamas),  limpa,  sem
rasgos,  cortes  ou  perfurações  e  em  perfeitas
condições  de  uso.  Incluir:  Transporte,  carga,
descarga, montagem, desmontagem e mão de obra

06

800 UNI

LOCAÇÃO  DE  BARRACA  3mX3m:  Barraca
padronizada no tamanho 3mx3m, com balcão em
tábua, na cor branca e ou verde, cobertura estilo
chapéu de bruxa, fechamento lateral em aluminio,
com calha para escoamento de água, em lona auto
extinguível  /  anti  chama  (não  propaga  chamas),
limpa,  sem  rasgos,  cortes  ou  perfurações  e  em
perfeitas  condições  de  uso.  Incluir:  Transporte,
carga, descarga, montagem, desmontagem e mão
de obra.

07
150 DIÁRIA

24hs
LOCAÇÃO DE TENDA 3mX3m: Tenda padronizada
no tamanho 3m x 3 m, em estilo chapéu de bruxa,
com cobertura, fechamento lateral, com calha para
escoamento  de  água,  em lona auto  extinguível  /
anti  chama  (não  propaga  chamas),  limpa,  sem
rasgos,  cortes  ou  perfurações  e  em  perfeitas
condições  de  uso.  Incluir:  Transporte,  carga,
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descarga, montagem, desmontagem e mão de obra

08
250

DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE TENDA 5X5: Tenda padronizada no
tamanho 5 x 5 m, em estilo chapéu de bruxa, com
cobertura,  fechamento  lateral,  com  calha  para
escoamento  de  água,  em lona auto  extinguível  /
anti  chama  (não  propaga  chamas),  limpa,  sem
rasgos,  cortes  ou  perfurações  e  em  perfeitas
condições  de  uso.  Incluir:  Transporte,  carga,
descarga,  montagem,  desmontagem  e  mão  de
obra.

09 215
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE TENDA 10X10:  Tenda padronizada
no tamanho 10 x 10 m, em estilo chapéu de bruxa,
com  cobertura,  com  calha  para  escoamento  de
água, em lona auto extinguível / anti chama (não
propaga  chamas),  limpa,  sem  rasgos,  cortes  ou
perfurações  e  em  perfeitas  condições  de  uso.
Incluir:  Transporte,  carga,  descarga,  montagem,
desmontagem e mão de obra.

10 21.000
M²/DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  TABLADO:  Piso  estruturado  em
Alumínio  com  cobertura  em  carpete,  para  tirar
desníveis  de  terrenos  com variação  de  altura  de
0,20  a  6  m,  sendo  os  pés  compostos  por  duas
peças,  o  interior  de  pé  e  o  pé  exterior,  onde  o
interior  de  pé  é  também  em  perfil  de  Alumínio
extrudido e furado desde a sua sapata até a parte
superior, deslizante por dentro do pé exterior e a
cavilha perfura o pé interior onde for necessária a
fixação  do  pé  exterior  para  regulagem de  altura
pretendida. Compõe ainda os pisos grandes (2,5 m)
e as trancas(1,25 m). No perfil de grades e trancas
de piso existe um rebordo para a fixação das placas
de madeira, estas placas são em madeira prensada
com várias camadas e espessura de 21 mm. Nas
suas faces superior  e inferior  está protegida com
um material antiderrapante. sempre que a altura do
piso exceder 0,40 m, deverá ser usada uma escora
de  estabilização  construída  em  aço  galvanizado
para travamento do piso, será necessário também
guarda-corpo em toda sua extensão, com grades de
1,30  m  de  altura,  espaçamentos  de  no  máximo
0,15  m,  confeccionados  em  ligas  de  alumínio
extrudido,  e  para  acessar  o  piso  deverá  ser
disponibilizado  escadas  confeccionadas  em
alumínio,  medindo  no  mínimo  1,20  m de  largura
com  02  corrimões  e  degraus  de  acordo  com  as
normas  do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Minas
Gerais, deverá também ter acabamento em malha
preta, verde ou branca.
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11 25 DIÁRIA
24hs

PÓRTICO DE ENTRADA:  Pórtico  em Box  Struss
(Estrutura  fabricada  com  alumínio  ou  aço
carbono), Q30 medindo 15,70 M x 1,60 M x 4,60
M(H).

12 54
DIÁRIA
24hs

CAMARIM: Sendo 01(um) 4x5m, em Octanorm de
Placas  de  OS  Medido  4  x  4  x  2,20,  todos
climatizados  com  ar-condicionado  tipo  janela,
cobertura 5 X 5 estilo chapéu de bruxa com lona
antichama.  Com  Iluminação,  02  tomadas,01(um)
Espelho, 01 (um) cabideiro) uma mesa bistrô com
duas banquetas, 3 pufes e um aparador

13 15 UNI

PÓDIO:  Para premiação de cinco lugares (1º ao
5º colocado) fabricado em madeira e envernizado
ou  pintado  para  maior  durabilidade.  Pódio  com
medidas aproximadas de:
Primeiro lugar 62 cm altura x 50 cm largura x55cm
de comprimento
Segundo lugar 42 cm altura x 50 cm largura x55cm
de comprimento
Terceiro lugar 32 cm altura x 50 cm largura x55cm
de comprimento
Quarto  lugar  22  cm  de  altura  x  50  cm  largura
x55cm de comprimento
Quinto  lugar  17  cm  de  altura  x  50  cm  largura
x55cm de comprimento

14 5.400

METRO
LINEAR/
DIÁRIA
24hs

BOX  TRUSS  Q15:  Estrutura  fabricada  com
alumínio  ou  aço  carbono,  sendo,  assim,  um
material leve para fácil manuseio, para fixação e/ou
apoio de materiais diversos e equipamentos.

15 3.000

METRO
LINEAR/
DIARIA
24hs

BOX  TRUSS  Q25:  Estrutura  fabricada  com
alumínio  ou  aço  carbono,  sendo,  assim,  um
material leve para fácil manuseio, para fixação e/ou
apoio de materiais diversos e equipamentos.

16 3.000

METRO
LINEAR/
DIARIA
24hs

BOX  TRUSS  Q30:  Estrutura  fabricada  com
alumínio  ou  aço  carbono,  sendo,  assim,  um
material leve para fácil manuseio, para fixação e/ou
apoio de materiais diversos e equipamentos.

17 30
DIÁRIA
24hs

ÁREA  ANEXA  AO  PALCO  5MX5M:  Uma  área
anexa ao palco em medida de 5MX5M contínua ao
Palco,  Piso  em  alumínio  e  altura  compatível  ao
palco,  coberta,  com  fechamentos  laterais  e  no
fundo com lona adequada à utilização em eventos e
proteção  total  contra  chuva  e  aterramento
conforme norma NBR.B

18 50 DIÁRIA
24hs

STAND  CONSTRUÍDO  COM  DOIS  ANDARES:
Sendo o primeiro medindo 5x4 com envelopamento
em  lona  de  programação  visual  nos  três  lados
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internos e dois externos e com forração do piso em
carpete  com  01  balcão,  três  pufes  e  uma  mesa
bistrô  com  duas  banquetas.  Segundo  andar  com
cobertura de uma tenda 3X3 protegido com guarda-
corpo  com forração  em carpete  contendo  escada
para acesso ao segundo piso.

19 50
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE COZINHA DE APOIO: Montado em
Octanorm  medindo  4,00X4,00  com  piso  vinílico,
com um balcão 2,00 x 0,70 (h= 0,90), 01 mesa de
madeira medindo 2,00 x 1,00, com dois bancos, 01
prateleira,  01  microondas,  01  freezer  horizontal,
iluminação e elétrica, cobertura 5x5 tipo chapéu de
bruxa com lona antichama na cor branca

20 50 DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE 3 CAMARINS: Sendo 01(um) 4x5m,
01(um) 4x4m, 01(um) 4x9m e 01 Lounge 4x4 com
fechamento em Octanorm de Placas de OS Medido
4x4x2,20, todos climatizados com ar-condicionado
com ar tipo janela, cobertura 10x10 estilo chapéu
de bruxa com lona antichama. Com Iluminação, 02
tomadas,01(um) Espelho, 01 (um) cabideiro) uma
mesa  bistrô  com duas  banquetas,  3  pufes  e  um
aparador  para  cada  camarim,  e  um  sofá  de  3
lugares para o lounge.

21 10.000 M²/DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  TENDA  GALPÃO:  Dimensões:  A
largura de cada galpão (vão livre) deverá ser de 10
metros,  15 metros,  20 metros,  30 metros ou 40
metros, conforme a solicitação. O comprimento de
cada galpão poderá ser de no mínimo 10 metros
em tamanhos múltiplos de 5 metros. O pé-direito
dos galpões deverá ser de no mínimo 3,5 metros
nas laterais e a altura central deverá ser igual ou
mais  alta  que  6,0  metros.  Estrutura  do  Galpão:
Estrutura  autoportante  confeccionada  em  aço
galvanizado ou alumínio  estrutural  treliçados com
acabamento em perfis de alumínio. Para a junção
dos  módulos  deverão  ser  utilizados  parafusos,
porcas, peças de encaixe e acessórios apropriados à
demanda de carga. As colunas de sustentação (pés)
deverão ser em peças únicas (sem prolongadores)
e  equipadas  com sapatas  para  serem fixadas  no
piso  por  estacas  ou  chumbadores.  O  sistema  de
cobertura  não  deverá  possuir  colunas  internas.
(vãos  livres  de  10,  15,  20,  30  ou  40  metros  –
conforme  solicitação)  A  cobertura  deverá  ser
estaiada através de blocos de concreto ou lastros
apropriados à demanda de peso nos casos de locais
onde não seja possível perfurar o solo.Deverá ser
verificada a estabilidade de todas as estruturas em
relação as forças devidas à ação estática e dinâmica
do  vento  de  acordo  com  a  NBR  6123  (Forças
devidas ao vento em edificações). Todo material a
ser utilizado deverá ser apresentado em excelente
estado  de  limpeza  e  conservação,  não  podendo
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apresentar  ferrugem,  desgaste,  imperfeições  etc.
Cobertura: Revestida em Lona (PVC) na cor branca,
pigmentada em ambas as faces, auto-extinguível /
anti-mofo / anti-fungos e anti-raios U.V.. As lonas
deverão ter sistema de encaixe e fixação reforçado
de  maneira  a  ficarem  perfeitamente  esticadas
garantindo  totais  condições  de  estanqueidade  e
segurança,  contando  com  sistemas  de  calhas  e
tapadeiras.  Calhas:  Sempre  que  forem montados
em grupos, deverão ser instaladas calhas entre os
galpões. As calhas deverão ser feitas em material
que não permita a formação de “barrigas” com o
acumulo  de  água  e  deverão  ser  montadas  com
inclinação  para  conduzir  a  água  para  fora  dos
galpões. As lonas e estruturas não poderão expor o
logotipo  da  CONTRATADA  ou  qualquer  outra
comunicação  visual  sem  prévia  autorização  da
CONTRATANTE. Fechamentos: Fechamentos laterais
em PVC de cor branca ou cristal (de acordo com a
solicitação para cada evento), em todo o perímetro
do galpão, limpos, em bom estado de conservação,
sem  manchas  ou  remendos,  anti-chama  e  anti-
mofo, com possibilidade de abertura de portas de
acesso  nos  módulos  e  posicionamentos  indicados
pela  CONTRATANTE.  Iluminação:  Composta  por
luminárias  com  cúpula  acrílica  e/ou  refletores
ambos equipados com lâmpadas de vapor metálico
Brancas  de  no  mínimo  400W  –  220  V  cada,
instalada no teto dos galpões de maneira uniforme.
A  quantidade  de  luminárias/refletores  a  serem
instalados  em  cada  galpão  será  a  de  02  (duas)
luminárias  para  cada  módulo  de  5,0  metros  de
comprimento (para galpões com vão livre de 15 e
20  metros)  ou  03  (três)  luminárias  para  cada
módulo  de  5,0  metros  de  comprimento  (para
galpões com vão livre de 30 metros), sendo que a
relação  luminária  x  metro  será  de  01  (uma)
luminária para uma área de no máximo 50 metros
quadrados. Todo o cabeamento deverá ser do tipo
PP  (2  condutores  com  isolamento  individual)  de
bitola  adequada  à  demanda  de  carga  de  acordo
com  a  instalação  a  ser  feita.  Quadro  de  Força:
Deverá ser instalado em cada galpão um quadro de
força  de  sobrepor  em  material  termoplástico
equipado com disjuntores para controlar o circuito
de iluminação com 01 (um) disjuntor de entrada e
no mínimo 02 (dois) disjuntores reserva (para cada
05 (cinco) luminárias deverá haver no mínimo 01
(um)  disjuntor  bipolar  de  15  A),  Cada  galpão
deverá possuir cabo para conexão elétrica externa
de  no  mínimo  50  (cinquenta)  metros  de
comprimento.  Será  responsabilidade  da
CONTRATADA,  efetuar  todas  as  ligações  elétricas
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referentes  aos  galpões  até  o  ponto  de  energia
indicado  no  local.  No  momento  da  entrega  dos
galpões prontos para uso, o sistema de iluminação
deverá  estar  em  plenas  condições  de
funcionamento.  Acessórios  de  Montagem,
Sustentação  e  de  Segurança:  A  CONTRATADA
deverá  fornecer  sem  custo  adicional  todos  os
acessórios de montagem, sustentação e segurança
para  as  estruturas,  tais  como,  bases,  sapatas,
abraçadeiras,  adaptadores,  travas,  paudecarga,
mão-francesa,  algemas,  cabos  de  aço,  cordas,
calços,  blocos  de  concreto  ou  outros  que  forem
necessários  para  a  execução  das  montagens.
Aterramentos  e  Para-raios:  Todos  os  módulos
deverão  possuir  sistema  de  proteção  contra
descargas atmosféricas (SPDA) e aterramento das
massas  metálicas,  de  acordo  com a  Norma  NBR
5419  /  01. Incluir  transporte,  carga,  descarga,
montagem, desmontagem e mão de obra.

22 50 UNI LOCAÇÃO DE COCHO COM SUPORTE:  Fabricado
em polietileno, capacidade para 100 litros, formato
curvo, dimensões aproximadas de: 36 cm de altura,
70 cm de largura, 90 cm de comprimento; Altura do
chão de 01 metro, com suporte de sustentação.

23 20.000 DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE ARQUIBANCADA EM ESTRUTURA
TUBULAR
Mão  de  obra  especializada  para  montagem  e
desmontagem,  equipe  de  manutenção  durante  o
período  de  locação;  Arquibancada  em  estrutura
metálica tubular de encaixe, montadas em módulos
e tamanhos a serem definidos a cada evento, tanto
quando  comprimento,  profundidade  e  degraus.As
arquibancadas  deverão  ser  compostas  por
estruturas  tubulares  em  elementos  metálicos  de
encaixe,compostos  por  tubos  de  aço  galvanizado,
com costura, Ø 1½” (nominal), parede e=3,05mm,
dotados de dispositivos de fixação por abraçadeiras
e/ou sistema de encaixe. A estrutura será apoiada
em sapatas de aço com sistema de regulador de
nivelamento,  os pisos deverão ser compostos por
revestimentos metálicos, revestidos com chapa de
madeira compensada, com espessura mínima de 18
mm. Todos os pontos  de apoio  direto  (sapatas  e
placas de base) das estruturas metálicas deverão
contar, com elemento para distribuição de cargas,
com  pranchas  de  lei,  medindo  12"x11⁄2",  em
perfeitas  condições  de  uso  e/ou  placas  pré-
moldadas  de  concreto  em dimensões compatíveis
com os pontos de apoio direto. O primeiro piso (o
mais  baixo)  poderá  ser  solicitado  com  0,33m  a
1,50m com relação ao solo.  Os módulos deverão
contar com escadas de acesso para público, e uma
rampa de acesso nas medidas de 2,10m de largura

41



seguindo as normas da NBR vigentes, posicionadas
na frente ou nos fundos, conforme cada layout a
ser  fornecido  com  antecedência,  sempre
respeitando as normas vigentes. Todas as escadas
de  circulação  de  acesso  em  cada  módulo  de
Arquibancada  deverão  ter  no  mínimo  1,90m  de
largura de forma contínua, ou seja, em todo o seu
desenvolvimento, desde do primeiro degrau até o
último degrau de cada respectiva escada. O espaço
vertical  entre  dois  degraus  consecutivos  de
arquibancada não poderá exceder 0,35m de altura.
Os degraus de cada escada deverão ter 0,35m de
largura  mínima  e  0,175m  de  altura  máxima
(aproximadamente),  sempre  com  modulação
constante, sem alterações nas dimensões tanto da
pisada  quanto  do  espelho  ao  longo  de  todo
desenvolvimento  de  cada  escada,  determinando
uma passada contínua e uniforme. Acabamento: As
arquibancadas deverão ter acabamento em Tecido
Tensionado (Lycra ou similar) na cor preta em suas
laterais e fundo, cobrindo toda a estrutura metálica
aparente  até  a  altura  de  1,80m.  A  Empresa
Contratada deverá instalar um sistema de Proteção
Contra Descargas Atmosféricas, concomitantemente
ao  início  da  Montagem,  para  garantir  a  proteção
das  Estruturas  Tubulares  com o  aterramento  das
massas metálicas, de acordo com as exigências da
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas,
particularmente a NBR 5419 – Sistema de Proteção
de  Estruturas  contra  Descargas  Atmosféricas,  a
empresa  deverá  emitir  um  laudo  técnico
juntamente com a ART ou RRT.

24 5.000
UNI/
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  ARQUIBANCADA  EM  MÓDULOS
DE PRATICÁVEIS:
Mão  de  obra  especializada  para  montagem  e
desmontagem,  equipe  de  manutenção  durante  o
período  de  locação;  Arquibancada  em  estrutura
modular estabilizado, nas medidas de 2,00 x 1,00m
cada módulo (praticável), altura podendo oscilar de
0,20m a 1,00m, com altura entre degraus de 0,17
a  0,30m.  Profundidade  dos  degraus  de  1,00m
(largura  do  praticável),  acabamento dos  assentos
em forração grafite. Guarda corpos laterais, frente e
fundo em estrutura  de  alumínio,  saias  em tecido
tencionado,  com cores  a  serem definidas  a  cada
necessidade.

25 15.000 M²/DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE ACABAMENTO/ FORRAÇÃO:
Incluído: Mão de obra especializada para montagem
e desmontagem, equipe de manutenção durante o
período de locação; Acabamento em Carpete plano,
100%  polipropileno,  quatro  milímetros  de
espessura,  na  cor  grafite  (ou outra  cor  conforme
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solicitação), aplicado sobre o piso, fixado através de
fitas  dupla  face  própria  para  carpetes,
perfeitamente esticado.

26 15.000
M²/DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE ACABAMENTO/PISO PLURIGOMA
OU VINÍLICO: Incluído: Mão de obra especializada
para  montagem  e  desmontagem,  equipe  de
manutenção  durante  o  período  de  locação;
Acabamento  em  Revestimento  lavável
antiderrapante  em  placas  de  borracha  tipo
PLURIGOMA  ou  similar  ou  manta  venefica  tipo
DECORFLEX, A CONTRATANTE poderá solicitar este
tipo de revestimento para partes do piso ou para
toda a área do piso, conforme a necessidade. As
cores serão definidas de acordo com cada evento,
tendo  como  base  os  padrões  existentes  no
mercado.

27 20.000
Metros
Linear/24h
s

PISO  EASYFLOOR:  Módulo  medindo  31,5cm  x
8,5cm; Peso de cada módulo: 125g; Espessura de
1,8cm;  Armazenamento  em  rolos  de  25m2  com
dimensões de 0,80m de diâmetro x 1,26m de altura
(estendido  20m  de  comprimento  x  1,26m  de
largura); Moldado em plástico polipropileno de alta
resistência e impacto; Com encaixes intertravados;
Proteção antifogo padrão UL; Protegido contra raios
ultravioletas; Superfície totalmente antiderrapante;
Ranhuras  que  permitem  a  ventilação  e  a
fotossíntese parcial de gramados; Permite a troca
de  umidade  com  o  meio  ambiente;  Resistência
Térmica (m2.K/W) 0,40. Dimensões (Comp. X lar.X
Alt.) (mm) 1400x800x8. Área Útil (m2) 1,12. Passo
entre  Tubos  (mm)  5.
Densidade (kg/m3)25.
LOTE 3 

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

01 525 DIÁRIA
24hs

SERVIÇO  DE  SONORIZAÇÃO  TIPO  01  (Micro
Porte):
04 Caixas Ativas Sub Grave 18" 1.200 Watts RMS
Cada (mínimo).
4 Caixas Ativas Médio Grave/Médio Agudo e Agudo
800 watts RMS (mínimo)
2 Caixas Ativas Monitores (retorno de chão) driver
de Titânio Com 500 Watts RMS (mínimo) cada
1 Mesa De Mixagem De No Mínimo 16 Canais X 4
Auxiliares
4 Microfones sem fio digitais similares ao Beta 58A.
04 Pedestais Girafa
4 Direct Box Similar Ao Imp3
1 Notebook com repertório variado.
Cabeamento equivalente a todos os equipamentos.
Sistema  De  Main  Power  Estabilizado  Compatível
Com o Sistema.
Operadores técnicos: 01 operador de som.
SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO TIPO 02 (Pequeno
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02
125

DIÁRIA
24hs

Porte):
8 Caixas Sub Grave 2x18" 1.600 Watts RMS Cada.
8 Caixas Line Array Médio Grave/Médio Agudo Two
Way 900 Watts RMS com Guia De Ondas, Cobertura
De  No  Mínimo  100  Graus  Horizontal,  10  Graus
Vertical Por Caixa. Montadas Em Sistema Fly e com
Compatibilidade Para Alinhamento Via Software
4  Caixas  Monitores  (retorno  de  chão)  driver  de
Titânio Com 800 Watts RMS Cada
2 Amplificadores Estéreo Digitais 8.000 Watts Rms
Cada Com Processador, Limiter, Delay, Eq Inclusos.
2 Amplificadores Estéreo Digitais 5.000 Watts Rms
Cada Com Processador, Limiter, Delay, Eq Inclusos.
2 Amplificadores Estéreo Digitais 1.000 Watts Rms
Cada Com
1 Mesa De Mixagem Digital De No Mínimo 32 Canais
X 16 Auxiliares.
1 Powerplay 8 vias com os extensores de fone e
cabeamento correspondente
10  Microfones  Específicos  similares  ao  SM57  ou
SM58, E604.
2 Microfones sem fio digitais similares ao Beta 87A.
12 Pedestais Girafa
04 Garras Clamp
06 Direct Box Similar Ao Imp3
01 Amplificador Para Baixo 1000 Watts  RMS com
Caixa De 1 X 15" e 4 X10".
01amplificador de Guitarra
01 Notebook com repertório variado.
01 Sistema de  comunicação  entre  Palco  e  House
Mix
Cabeamento equivalente a todos os equipamentos.
Sistema  De  Main  Power  Estabilizado  Compatível
Com o Sistema.
Operadores técnicos: 01 roadies e  02 operadores
de som.

03 115 DIÁRIA
24hs

SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO TIPO 03: (Médio
Porte)
16 Caixas Sub Grave 2x18" 1.600 Watts RMS Cada.
16 Caixas Line Array Médio Grave/Médio Agudo Two
Way 900 Watts RMS com Guia De Ondas, Cobertura
De  No  Mínimo  100  Graus  Horizontal,  10  Graus
Vertical Por Caixa. Montadas Em Sistema Fly e com
Compatibilidade Para Alinhamento Via Software
10 Caixas  Monitores  (retorno  de  chão)  driver  de
Titânio Com 800 Watts RMS Cada
1  Caixas  Monitora  Sub  18"  1200  W  RMS  Para
Bateria
4 Caixas Sub Grave 2x18" 1.600 Watts RMS Cada
Para Side Fill
4 Caixas Médio Grave/Médio Agudo Tree Way 1600
Watts RMS cada Para Side Fill
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6 Amplificadores Estéreo Digitais 6.000 Watts Rms
Cada Com Processador, Limiter, Delay, Eq Inclusos.
6 Amplificadores Estéreo Digitais 3.000 Watts Rms
Cada Com Processador, Limiter, Delay, Eq Inclusos.
4 Amplificadores Estéreo Digitais 2.000 Watts Rms
Cada Com Processador, Limiter, Delay, Eq Inclusos.
4 Equalizadores Gráficos Com 31 Bandas.
2 Mesa De Mixagem Digital De No Mínimo 48 Canais
X 16 Auxiliares com touch screen.
2 Powerplay 8 vias com os extensores de fone e
cabeamento correspondente
1 Kit de Microfones para bateria 7 peças similares
ao PGA Drums
20  Microfones  Específicos  similares  ao  SM57  ou
SM58, E604.
4 Microfones sem fio digitais similares ao Beta 87A.
2  In  Ears  com  Combiner  e  antena  similar  ao
PSM900
25 Pedestais Girafa
10 Garras Clamp
10 Direct Box Similar Ao Imp3
01  Bateria  acústica  com 2  tons  sendo  10  e  12,
surdo, bumbo de 22, ferragens completas e caixa
com estante.
01  Amplificador  Para  Baixo  1200  Watts  RMS  ou
acima com Caixa De 1 X 15" e 4 X10", similar ao
SVT4 PRO.
02 Amplificador Para Guitarra Valvulado Com 300w
RMS e caixa 4x12 angulada similar ao JCM900.
01 Medusa multicabo de 48 canais xlr/p10
01 Notebook com repertório variado.
01 Sistema de  comunicação  entre  Palco  e  House
Mix
Cabeamento equivalente a todos os equipamentos.
Sistema  De  Main  Power  Estabilizado  Compatível
Com o Sistema.
Operadores técnicos: 02 roadies e  02 operadores
de som.

04 108 DIÁRIA
24hs

SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO TIPO 04 (Grande
Porte)
24 Caixas Sub Grave 2x18" 1.600 Watts RMS Cada.
24 Caixas Line Array Médio Grave/Médio Agudo Two
Way 900 Watts RMS com Guia De Ondas, Cobertura
De  No  Mínimo  100  Graus  Horizontal,  10  Graus
Vertical Por Caixa. Montadas Em Sistema Fly e com
Compatibilidade Para Alinhamento Via Software
12 Caixas  Monitores  (retorno  de  chão)  driver  de
Titânio Com 800 Watts RMS Cada
02  Caixas  Monitora  Sub  18"  1200  W  RMS  Para
Bateria
04 Caixas Sub Grave 2x18" 1.600 Watts RMS Cada
Para Side Fill
06 Caixas Médio Grave/Médio Agudo Tree Way 1600
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Watts RMS cada Para Side Fill
08 Amplificadores Estéreo Digitais 6.000 Watts Rms
Cada Com Processador, Limiter, Delay, Eq Inclusos.
08 Amplificadores Estéreo Digitais 3.000 Watts Rms
Cada Com Processador, Limiter, Delay, Eq Inclusos.
06 Amplificadores Estéreo Digitais 2.000 Watts Rms
Cada Com Processador, Limiter, Delay, Eq Inclusos.
06 Equalizadores Gráficos Com 31 Bandas.
02  Mesa  De  Mixagem  Digital  De  No  Mínimo  56
Canais X 24 Auxiliares com touch screen.
03 Powerplay 8 vias com os extensores de fone e
cabeamento correspondente
01 Kit de Microfones para bateria 7 peças similares
ao PGA Drums
30  Microfones  Específicos  similares  ao  SM57  ou
SM58, E604.
06  Microfones  sem  fio  digitais  similares  ao  Beta
87A.
04  In  Ears  com  Combiner  e  antena  similar  ao
PSM900
40 Pedestais Girafa
16 Garras Clamp
12 Direct Box Similar Ao Imp3
01 Bateria  acústica com 2 tons sendo 10 e 12 ,
surdo, bumbo de 22, ferragens completas e caixa
com estante .
01  Amplificador  Para  Baixo  1200  Watts  RMS  ou
acima com Caixa De 1 X 15" e 4 X10", similar ao
SVT4 PRO.
03 Amplificador Para Guitarra Valvulado Com 300w
RMS e caixa 4x12 angulada similar ao JCM900.
01 Medusa multicabo de 56 canais xlr/p10
01 Notebook com repertório variado.
01 Sistema de  comunicação  entre  Palco  e  House
Mix
Cabeamento equivalente a todos os equipamentos.
Sistema  De  Main  Power  Estabilizado  Compatível
Com o Sistema.
Operadores técnicos: 04 roadies e  02 operadores
de som.

05 107 DIÁRIA
24hs

SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO TIPO 05 (Grande
Porte)
48 Caixas Sub Grave 2x18" 1.600 Watts RMS Cada.
48 Caixas Line Array Médio Grave/Médio Agudo Two
Way 900 Watts RMS com Guia De Ondas, Cobertura
De  No  Mínimo  100  Graus  Horizontal,  10  Graus
Vertical Por Caixa. Montadas Em Sistema Fly e com
Compatibilidade Para Alinhamento Via Software
24 Caixas  Monitores  (retorno  de  chão)  driver  de
Titânio Com 800 Watts RMS Cada
4  Caixas  Monitora  Sub  18"  1200  W  RMS  Para
Bateria
8 Caixas Sub Grave 2x18" 1.600 Watts RMS Cada
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Para Side Fill
12 Caixas Médio Grave/Médio Agudo Tree Way 1600
Watts RMS cada Para Side Fill
16 Amplificadores Estéreo Digitais 6.000 Watts Rms
Cada Com Processador, Limiter, Delay, Eq Inclusos.
16 Amplificadores Estéreo Digitais 3.000 Watts Rms
Cada Com Processador, Limiter, Delay, Eq Inclusos.
8 Amplificadores Estéreo Digitais 2.000 Watts Rms
Cada Com Processador, Limiter, Delay, Eq Inclusos.
12 Equalizadores Gráficos Com 31 Bandas.
4 Mesa De Mixagem Digital De No Mínimo 56 Canais
X 24 Auxiliares com touch screen.
6 Powerplay 8 vias com os extensores de fone e
cabeamento correspondente
2 Kit de Microfones para bateria 7 peças similares
ao PGA Drums
50  Microfones  Específicos  similares  ao  SM57  ou
SM58, E604.
8 Microfones sem fio digitais similares ao Beta 87A.
6  In  Ears  com  Combiner  e  antena  similar  ao
PSM900
60 Pedestais Girafa
24 Garras Clamp
24 Direct Box Similar Ao Imp3
2 Bateria acústica com 2 tons sendo 10 e 12, surdo,
bumbo  de  22,  ferragens  completas  e  caixa  com
estante similar à DW, similar Gretsch ou Pearl.
2  Amplificador  Para  Baixo  1200  Watts  RMS  ou
acima com Caixa De 1 X 15" e 4 X10", similar ao
SVT4 PRO.
6 Amplificador Para Guitarra Valvulado Com 300w
RMS e caixa 4x12 angulada similar ao JCM900.
2 Medusa multicabo de 56 canais xlr/p10
2 Notebook com repertório variado.
2 Sistema de comunicação entre Palco e House Mix
Cabeamento equivalente a todos os equipamentos.
Sistema  De  Main  Power  Estabilizado  Compatível
Com o Sistema.
Operadores técnicos: 08 roadies e  04 operadores
de som.

LOTE 4

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

04 72
DIÁRIA
24hs

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO TIPO 01
6 Par 64 MFL
8 Par Led RGBW
4 Moving heads Beam 300 SGM
1 Máquina de fumaça
1 Mesa DMX controladora
Cabeamentos correspondentes à estrutura

05 80 DIÁRIA
24hs

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO TIPO 02
8 Par 64 MFL
12 Par Led RGBW
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4 Mini brut 06 lâmpadas
6 Elipsoidal
8 Moving heads Beam SGM
2 Máquinas de fumaça
1Mesa DMX Avolites
1 Operador técnico de iluminação
1 Auxiliar técnico de iluminação
Cabeamentos correspondentes à estrutura,

06 75
DIÁRIA
24hs

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO TIPO 03
16 Par 64 MFL
24 Par Led RGBW
4 Mini brut 06 lâmpadas
12 Ellipsoidal
16 Moving heads Beam 300 SGM
10 Giotto Spott 400
4 Atomic 3000
2 Máquinas de fumaça
1 Mesa DMX Avolites
1 Operador técnico de iluminação
1 Auxiliar técnico de iluminação
Cabeamentos correspondentes à estrutura

07 68 DIÁRIA
24hs

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO TIPO 04
24 Par 64 MFL
24 Par Led RGBW
06 Mini brut 06 lâmpadas
12 Ellipsoidal
24 Moving heads Beam 300 SGM
24 Giotto Spott 400
06 Atomic 3000
02 Canhão seguidor 1200w

04 Máquinas de fumaça
02 Mesa DMX MA Light ou Avolites
02 Operador técnico de iluminação
02 Auxiliar técnico de iluminação
Cabeamentos correspondentes à estrutura.
LOTE 5

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

01 50
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  ESTRUTURA  DE  ILUMINAÇÃO
TIPO 01:
01 Grid de Q30 com 6x4mt
10 Barras de Q30 de 3mt
08 Barras de Q30 de 1mt
04 Sleeve de Q30 para encaixe estrutural
Talhas, sapatas, parafusos e cintas correspondentes
à estrutura.

02 50 DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  ESTRUTURA  DE  ILUMINAÇÃO
TIPO 02:
01 Grid de Q30 com 8x6mt
16 Barras de Q30 de 3mt
04 Barras de Q30 de 2mt
12 Barras de Q30 de 1mt
08 Sleeve de Q30 para encaixe estrutural
Talhas, sapatas, parafusos e cintas correspondentes
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à estrutura.

03 50
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  ESTRUTURA  DE  ILUMINAÇÃO
TIPO 03:
01 Grid de Q30 com 10x8mt
32 Barras de Q30 de 3mt
12 Barras de Q30 de 2mt
24 Barras de Q30 de 1mt
16 Sleeve de Q30 para encaixe estrutural
Talhas, sapatas, parafusos e cintas correspondentes
à estrutura.

04 50
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  ESTRUTURA  DE  ILUMINAÇÃO
TIPO 04:
Grid de Q30 com 14x10mt
64 Barras de Q30 de 3mt
24 Barras de Q30 de 2mt
48 Barras de Q30 de 1mt
32 Sleeve de Q30 para encaixe estrutural
Talhas, sapatas, parafusos e cintas correspondentes
à estrutura.
LOTE  6

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

01 55
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE GERADOR DE PEQUENO PORTE:
100 Kva/ Silenciado/ Com abastecimento e técnico
para 12hs de trabalho, a quantidade de geradores
será determinada após análise do Corpo Técnico de
Bombeiros

02 55
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE GERADOR DE MÉDIO PORTE: 150
Kwa/ Silenciado/ Com abastecimento e técnico para
12hs  de  trabalho/dia,  a  quantidade  de  geradores
será determinada após análise do Corpo Técnico de
Bombeiros.

03 55
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  GERADOR  DE  GRANDE  PORTE:
250 Kwa/ Silenciado/ Com abastecimento e técnico
para  12hs  de  trabalho/dia,  a  quantidade  de
geradores será determinada após análise do Corpo
Técnico de Bombeiros.
LOTE 7

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

01 650
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  BANHEIROS  QUÍMICOS
CONVENCIONAIS  MASCULINO  E  FEMININO:
Incluso  frete  e  manutenção  diária  (limpeza  e
higienização).
Características:  -  Caixa  de  Dejetos  com Assento;
Mictório;  Porta  Objetos;  Suporte  para  Papel
Higiênico; cores disponíveis: Azul, Verde, Laranja;
Altura: 2,30 m; Largura: 1,10 m; Comprimento:
1,20 m; Peso: 75 kg;

02 230 DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  BANHEIROS  QUÍMICOS  PNE:
(Portador  de  Necessidades  Especiais)  Sanitário  PJ
III  Modelo  PNE  –  Portadores  de  Necessidades
Especiais.  Incluso  frete  e  manutenção  diária
(limpeza  e  higienização).  Rampa  de  acesso  no
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mesmo  nível  do  piso;  Cores  Disponíveis:  Azul,
Verde,  Laranja;  Altura:  2,30m; Largura:  1,60 m;
Comprimento: 1,60 m; Peso: 110 kg; Capacidade
da Caixa de Dejetos: 125 litros

03 100 DIÁRIA
24hs

BANHEIRO  QUÍMICO  TIPO  CONTAINER:
Incluído: Mão de obra especializada para montagem
e desmontagem, manutenção durante o período de
locação,  bem como mão de  obra  para  limpeza e
abastecimentos de suprimentos (diários) durante os
eventos. Cada container deverá possuir 07 Box com
sanitários  individuais.  Cada  container  também
deverá  contar  uma  pia  tipo  calha.  Os  containers
deverão  estar  devidamente  identificados  com
adesivos como “Masculino” ou “Feminino”; medidas
aproximadas:  6,00  x  2,30  x  2,40  metros
(comprimento x largura x altura), abertura da porta
de  180º,  confeccionada  em  material,  resistente,
lavável,  piso  antiderrapante,  janela  de  ventilação
travas internas de segurança, porta papel higiênico,
resistente  a  violação,  e  indicação  de  “livre”  ou
“ocupado”,  pontos  de  iluminação  devidamente
instalados prontos para alimentação de energia.  

LOTE 8

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

01 270
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO: Com
suportes e placas sinalizadoras, a empresa deverá
assegurar  que  todo  o  local  do  evento  esteja
equipado  com extintores  de  incêndio  em perfeito
estado  de  funcionamento.  Deve-se  providenciar
também 02 extintores com CO2 para o palco.
LOTE 9

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

01 55
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  AMBULÂNCIA  COM  SUPORTE
AVANÇADO:  (Uti Móvel) e ambulatório presencial,
considerando-se viatura equipada, e tripulada com
01 condutor socorrista, 01 enfermeiro, 01 médico,
atendendo  as  diretrizes  da  portaria  MS/GM  nº
2048/2002, acrescentada de pelo menos 01 técnico
de enfermagem para apoio ambulatorial.
LOTE 10

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO
01 1.200 M²/DIÁRIA

24hs
LOCAÇÃO DE PAINEL DE LED P5:  Pixel Pitch: 5
mm
Modulo  dimensões:  320x160mm Pixel  densidade:
4000/m2
Pixel Composição: 1R/1G/1/B
Resolução do módulo:64 dots (W) x 32 dots (H)
Melhor distñacia de visualização: 6/10 metros
Melhor ângulo de visualização: H 120° - V 120°
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Gabinete tamanho: 960 x 960 mm
Gabinete peso: 22,8 kg (unitário)
Método de condução: 1/16scan
Frequência de quadros: >_60Hz/s
Txa de atualização: Refresh rate 2000 Hz
Balanço  de  Branco  luminosidade  (CD/m2):
2000cd/m2
Temperatura de trabalho ambiente: 20~50°C
Voltagem: AC 220v/110v, 50HZ/60HZ
Escala de Cinza: R (256 bit) x G (256 bit) x B (256
bit)
Ajuste de Brilho: 1024 notas por cor (RGB) as cores
podem  ser  ajustadas  manualmente  ou
automaticamente de 16 a 16 níveis por cor.
Sinal de entrada: RF, S-Vìdeo< RSBHV< YUV< YC<
COMPOSITION PC+DVI display card, Master card.
Led:  Tempo  de  vida  útil  estimado  em  100.000
horas.
Durabilidade  sem  falhas  estimada  em  >_1000
horas
Embalagem: Flycase com 04 unidades
Adequado para o uso como recurso cenográfico ou
suporte  para  iluminação  em  show  e  grandes
eventos  em  locais  abertos  e  adequado  para
transmissão  simultânea,  logomarcas  e  vídeos
institucionais.
Possibilidade de leitura das extensões de arquivos,
no mínimo: MPG, MP4, AVI, WMV. Conexões: sinal
RJ45 – Cat. 5e / Fibra Óptica.
E ainda o transporte, carga e descarga, montagem
e  desmontagem,  mão  de  obra,  estrutura  para
fixação  e/ou  sustentação  do  painel,  todo
cabeamento necessário, hospedagem e alimentação
da equipe, se necessário.

02 140 DIÁRIA
24hs

TRANSMISSÃO SIMULTÂNEA PARA OS TELÕES
DE  LED:  Mínimo  de  03  (três)  câmeras  com
resolução FULL HD (1080p) ou superior; 01 (uma)
mesa  de  corte  (SWITCHER),  com monitoramento
em  vídeo  (para  visualização  simultânea  das
câmeras  e  do  corte  final)  e  01  (um)  DIGITAL
RECORDER(gravadora digital do corte da saída de
vídeo e áudio captado da mesa de som), sistema de
comunicação (com fio ou por rádio), individual para
cada  operador  de  câmera  e  na  central  de  corte,
Técnicos  para  instalação,  manutenção  e  operação
das  câmeras  e  do  SWITCHER  durante  todo  o
evento,  cabeamento  completo  (HDMI,  SDI  ou
similar  ou  de  qualidade  igual  ou  superior,  sem
perda  de  qualidade  no  sinal  e  que  mantenha  a
resolução  das  câmeras),  tripés,  adaptadores  e
demais  equipamentos  necessários  para  perfeito
funcionamento do sistema.

03 1.000 M²/DIÁRIA LOCAÇÃO DE  PAINEL  DE  LED  P8  OUTDOOR:
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24hs

Modelo SP-10/S Alta resolução outdoor
Tamanho pixel: 08 mm
Configuração LED SMD (5050) 3 in 1,
Tamanho módulo 32x24 pixels
Densidade Pixel: 10000 Pixels/m2
Scan mode ¼, Brilho 50000cd/m2
Software LED Studio, IP-64 (OUTDOOR)
Temperatura de Trabalho -30C ~ 60C
Ângulo de Visão 120 horizontal., 120 vertical
Potência 300w
Tensão AC 230v
Dimensão 640x720x125
Peso 22KG
Adequado para o uso como recurso cenográfico ou
suporte  para  iluminação  em  show  e  grandes
eventos  em  locais  abertos  e  adequado  para
transmissão  simultânea,  logomarcas  e  vídeos
institucionais.
Possibilidade de leitura das extensões de arquivos,
no mínimo: MPG, MP4, AVI, WMV. Conexões: sinal
RJ45 – Cat. 5e / Fibra Óptica.
E ainda o transporte, carga e descarga, montagem
e  desmontagem,  mão  de  obra,  estrutura  para
fixação  e/ou  sustentação  do  painel,  todo
cabeamento necessário, hospedagem e alimentação
da equipe, se necessário.
LOTE 11

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

120 DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  VENTILADORES:  Ventiladores
Bivolts com pé alto 1,90

15
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  FREEZER:  Freezer-Horizontal,
Bivolts, com capacidade Mínima de 385 litros cada.

10 DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE SOFÁS DE 02 LUGARES: Sofás de
2 lugares, em couríssimo na cor preta.

10.000 DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE  CADEIRA  PLÁSTICA:  Cadeira  de
plástico, sem braço, adequada ao perfil do evento.
Apresentar  no  mínimo  2  modelos.  Montagem  e
desmontagem.

5.000
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  MESA  DE  PLÁSTICO: Mesa  de
plástico com no mínimo 70 x 70cm. Apresentar no
mínimo 2 modelos. Montagem e desmontagem.

200
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO  DE  PRANCHÃO  RETANGULAR  COM
TOALHA: Aparador com tampo de 2,20 x 090 com
pés de metal.

100
DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO DE CAVALETE:  suporte para placa de
inauguração.  Poderá  ser  de  madeira/alumínio  ou
material similar.

50 UNID

LOCAÇÃO  DE  AR  CONDICIONADO  SPLITS  -
BTU 9.000:  Aparelho ar condicionado, capacidade
refrigeração 9.000 btu, tensão 110/220 v, tipo split,
modelo  split  inverter,  características  adicionais  1
controle remoto/display digital/timer/selo procel.
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50 UNID

LOCAÇÃO  DE  AR  CONDICIONADO  SPLITS  -
BTU 12.000: Aparelho ar condicionado, capacidade
refrigeração  12.000  btu,  tensão  110/220  v,  tipo
split, modelo split inverter, características adicionais
1 controle remoto/display digital/timer/selo procel.
LOTE 12

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

10 1.000 UN

LOCAÇÃO DE UNIFILAS: Material: aço inoxidável;
Altura: de 90 cm (noventa centímetros) a 96 cm
(noventa e seis centímetros);  Diâmetro do tubo de
8 cm (oito centímetros), em alumínio ou aço inox,
base redonda de 28 cm (vinte e oito centímetros) a
38 cm (trinta e oito centímetros) em ferro fundido
com proteção emborrachada para piso, cor alumínio
ou cromado semibrilho.  Deverá possuir  de três a
quatro  extremidades,  em  lados  opostos  (para
encaixe  com  outros  pedestais),  com  sistema  de
auto  encaixe  de  fita  demarcadora  retrátil  com
cassete em plástico de pedestal da mesma marca e
modelo;   Fita  retrátil  em  nylon  resistente,  deve
possuir largura mínima de 5 cm (cinco centímetros)
e máxima de 7 cm (sete centímetros), comprimento
mínimo de 2 m (dois metros), na cor preta; Peso:
de  8  kg  (oito  quilogramas)  a  12  kg  (doze
quilogramas).
LOTE 13

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

01 1.000 DIÁRIA
24hs

LOCAÇÃO RÁDIO  COMUNICADORES  –  VHF  /
UHF  /FM:  com  capacidade  para  até  16  canais,
rádio  comunicador  transceptor  de  rádio  com dois
pontos, portátil e de uso manual. A distância para
uso  do  rádio  comunicador  tem  que  atender  a
necessidade  de  no  mínimo  04(quatro)  km  de
distância,  o rádio  comunicador  deverá ter  toda a
capacidade  de  atendimento,  estar  em  boas
condições  de  uso,  deverá  vir  com  bateria
carregada, mais carregador e fone de ouvido para
uso da equipe.
LOTE 14

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO

01 500 serviço

BRIGADISTA  DE  INCÊNDIO:  Devidamente
qualificado,  certificado  e  capacitado  para  prestar
serviços de segurança contra incêndio e pânico em
áreas  privadas  e  públicas.  Com  formação  e
especialização em prevenção e combate a incêndio.
Todos devidamente identificados e uniformizados.

LOTE 15

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO
01 30 10Mbps/

Diária de 24
LINK DEDICADO
Link Dedicado de 10Mbps ou superior com latência
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horas

máxima  de  50ms  -  link  exclusivo  para  a
transmissão de dados, sem compartilhamento deste
link  com  os  outros  espaços.  Para  garantir
acessibilidade,  estabilidade  e  altas  taxas  de
transferência  na  medida  em  que  possui  um  link
próprio  para  o  compartilhamento  de  dados.  Este
link  deverá  estar  conectado  diretamente  a  uma
porta  roteadora,  eliminando  congestionamento  de
redes  e  obtendo  mais  desempenho  no  uso  da
internet. Para atendimento de uma única rede de
até 200 pessoas simultânea.  Caso o evento tenha
mais de 200 será colocado mais um link e assim
por diante.

02 100
Por

ponto/diária
de 24 horas

Infraestruturas de Redes Cabeada
Cabeamento baseado em cabos com pares de fios
trançados  não  blindados  UTP  EIA/TIA  568B
categoria  5E,  6  ou  6A  com  conectores  RJ  45.
Switches  (comutador);  Operar  em  camada  2
(camada de enlace de dados) e 3 (camada de rede)
modelo  OSI,  taxas  de  transmissão  1000  Mbps
(gigabit  ethernet),  24  ou  48  portas  (gigabit
ethernet). Número de switches deve ser escalonado
de forma que minimize o risco de problemas físicos,
tendo sempre equipamentos de teste e de reserva a
disposição. Todo cabeamento necessário.

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações

usuais de mercado. 

1.3. Da contratação

1.3.1. O prazo de vigência será de 12 meses podendo ser prorrogado de acordo com a

legislação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO:

3.1.  A  descrição  da  solução  como  um  todo  se  encontra  pormenorizada  em  tópico

específico do Estudo Técnico Preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

4.1. Da vistoria: 

4.1.1. Realização de vistoria prévia do local de execução do serviço. 
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4.2 Da participação de consórcios: 

4.3. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da

baixa complexidade do serviço a ser prestado, considerando que as empresas que atuam

no mercado, têm condições de prestar o serviço de forma independente.

4.4. Garantia da contratação:

4.4.1.Pelos  princípios  da  competitividade  e  economicidade,  com  o  objetivo  de  não

restringir a competição e não onerar as propostas, não haverá exigência da garantia da

contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

É imprescindível a apresentação do projeto de eventos temporários (PET) de sistema de

prevenção e combate ao incêndio e pânico, apresentado pela contratada de acordo com

o Corpo de Bombeiros Militar  de Minas Gerais (CBMMG), documento autenticado em

cartório.

4.2  A  empresa  contratada  deverá  possuir  o  layout  da  Planta  Baixa  do  local  onde

ocorrerão  os  eventos,  que  deverá  ser  utilizada  pelo  Corpo  de  Bombeiros  para

autorização do Evento;

4.3  A  empresa  prestadora  dos  serviços  deverá  ser  responsável  pelo  transporte,

montagem  e  desmontagem  dos  equipamentos  e  sua  segurança,  equipe  técnica  e

engenheiro (a) elétrico responsável com ART.

4.4 Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributo,

demais encargos sociais, trabalhistas decorrentes da prestação de serviços relativos ao

transporte  dos  materiais,  equipamentos  e  mão  de  obras  utilizadas  na  prestação  de

serviços.

4.5 A montagem dos serviços solicitados deverá ser entregue em sua totalidade um dia

anterior ao evento, de forma que seja efetuada a vistoria pelos responsáveis pelo evento

da Secretaria requisitante e Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.

4.5.1 Equipe Operacional:

4.5.2. No mínimo 03 (três) técnicos, sendo 01 (um) operador de mesa PA, 01 (um)

operador de mesa de monitor e 01 (um) operador de palco e ou conforme o descritivo

em cada item. 

4.5.2.  Será  de  responsabilidade  da  empresa  contratada  a  guarda  e  segurança  dos

equipamentos.

4.5.3. Será de responsabilidade da empresa contratada todos os documentos que são

necessários para a realização do evento. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
5.1. Regime de execução 

5.1.1. Empreitada por preço global por lote.
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5.2. As especificações, condições, prazos e locais para execução do objeto encontram-se

no ANEXO II – Projeto Básico.

6. GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 55/2023,

as partes responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá  convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 55/2023, e

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO / MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

7.1. Recebimento do objeto 

7.1.1.O serviço será recebido pela Secretaria Municipal de Esporte e Cultura, telefone

313632-4574 / 313632-8101 e-mail: adm.semec@ribeiraodasneves.mg.gov.br 

7.1.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência  e na proposta,  devendo ser

reparado/corrigido no prazo de 1 (uma) hora, a contar da notificação do Contratado, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2. Prazo de faturamento/pagamento 
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7.2.1.O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do adimplemento.

7.2.2.Os  documentos  fiscais  deverão,  obrigatoriamente,  discriminar  a  prestação  do

serviço realizada e o período de execução. 

7.2.3.A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura e certidões negativas conforme

legislação vigente. 

7.2.4.Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento

será contado a partir de sua representação devidamente regularizada. 

7.3. Forma de pagamento

7.3.1.O pagamento será processado por transferência eletrônica via sistema de internet

banking.

7.3.2.A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento

fiscal. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1.  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de

licitação, na modalidade de Sistema de Registro de Preços, com adoção do critério de

julgamento pelo menor preço global por lote.

8.2. Exigências de habilitação para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os

seguintes requisitos: 

8.2.1. Habilitação jurídica 

8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.1.3.  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da  autenticidade  no  sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.1.4.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,

a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento

comprobatório de seus administradores; 

57



8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus

administradores; 

8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,

respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.2.1.7.  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.2.1.8.  Ato  de autorização para o exercício  da  atividade  de ............  (especificar  a

atividade  contratada  sujeita  à  autorização),  expedido  por  (especificar  o  órgão

competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ......... 

8.2.1.9.Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.1.  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  (CNPJ),  ou  no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.3.2.Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  e/ou  municipal,  se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual; 

8.3.3.Prova de regularidade para com as Fazenda federal, estadual/distrital e Municipal

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.3.4.Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por

tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos

sociais instituídos por lei. 

8.3.5.Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,

mediante  apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,  nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

no 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.3.6.Declaração  expressa  de  que  o  licitante  não  emprega  trabalhador  menor  nas

situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República. 

8.3.7. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou

em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por

meio eletrônico. 
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8.4. Qualificação econômico-financeira 

8.4.1.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante. 

8.4.1.1. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em

recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  deve  o  licitante  apresentar  comprovante  da

homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor. 

8.5. Qualificação técnica 

8.5.1.Comprovação de aptidão para prestação de serviços similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por

meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito

público ou privado. 

8.6. Critérios de aceitabilidade da proposta 

8.6.1.A proposta de preços deverá conter: 

8.6.1.1. Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante;

8.6.1.2. Modalidade e número da licitação; 

8.6.1.3. Especificação do objeto licitado. 

8.6.1.4. Valor global do serviço, discriminando o valor unitário e total do(s) item(ns) que

o compõe. 

8.6.1.4.1. O(s) valor(es) unitário(s) e total(is) deve(m) ser apresentado(s) em moeda

corrente nacional e em algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

8.6.1.4.2.  o  valor  global  deve  ser  apresentado  em  moeda  corrente  nacional,  em

algarismo e por extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

8.6.1.4.2.1. Quando a divisão do valor total/global pela quantidade licitada resultar em

valor com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao

limite  de  duas  casas  decimais.  O  valor  global  de  cada  grupo/lote  obtido  após  a

adequação deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado. 

8.6.1.5.  Declaração  de  validade  da  proposta  de  90  (noventa)  dias,  contados  da

assinatura.

09. ESTIMATIVAS DO VALOR DE CONTRATAÇÃO

09.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 40.218.570,00 (quarenta milhões

duzentos e dezoito mil quinhentos e setenta reais), conforme valores apostos na Planilha

“Média de Preços”.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.  As  despesas  decorrentes  do  presente  procedimento  serão  acobertadas  pelas

seguintes dotações orçamentárias: 
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16.005 13.122.0101. 2774 – Eventos Municipais
3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte-1.500.000.0000–
Ficha -1098
16.004.27.813.107.2840–  Gestão  e  operacionalização  de  emendas  parlamentares
Municipais- Esporte e Cultura
3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte-1.500.000.0000– 
Ficha - 1094
16.001.04.122.101.2809 Apoio e Fomento ao Esporte
3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica –Fonte-1.500.000.0000–
 Ficha - 1045 
16.004.27.813.107.2829 – Apoio e Fomento a Cultura
3.3.90.39–Outros  Serviços  de Terceiros  –  Pessoa Jurídica  –  Fonte-1.500.000.0000 –
Ficha - 1088

11. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO:
12.1. Secretaria Municipal de Esporte e Cultura

12.  INTEGRAM O PRESENTE TERMO OS SEGUINTES ANEXOS:
12.1. Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

12.2. Anexo II – Projeto Básico

O presente Termo de Referência foi elaborado pela servidora Fábia Pereira de Andrade,

(Coordenadora de Gestão de Contratos) lotado (a) na Secretaria Municipal de Esporte e 

Cultura.

Ribeirão das Neves, em 28 de Agosto de 2024.

________________________________

Fábia Pereira de Andrade / Coordenadora de Gestão de Contratos

Aprovo integralmente o Termo de Referência para contratação de Empresa Especializada

na Prestação de Serviços para Produção e Execução de Eventos de Pequeno, Médio e 

Grande.

________________________________

Adalberto Alves da Costa

     Secretário Municipal de Esporte e Cultura

ANEXO II

PROJETO BÁSICO 
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1. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:

1.1. Serviços de produção e organização de eventos de pequeno, médio e grande porte

1.1.1. Descrição do evento: A Secretaria Municipal de Esporte e Cultura (SEMEC), em

conformidade com a sua missão de democratizar o acesso ao lazer e entretenimento no

município realiza vários eventos, alguns já fazem parte do calendário anual, a exemplo

da Corrida do Trabalhador, Feira de Arte e Artesanato, Arraiá Neves, Férias no Parque,

Tradicional Festa de Agosto, Ribeirão das Luzes e Corrida da Avenida Eduardo Brandão.

2. DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO  (LOCAL/HORÁRIO

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO/ CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO/ CRONOGRAMA DE

EXECUÇÃO)

2.1. Condições de execução: 

2.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

2.1.1.1.  Início  da  execução  do  objeto  se  dará  imediatamente  após  a  assinatura  do

Contrato, com realização de reuniões com a solicitante e preparação do evento. 

2.1.1.2. Períodos de Realização: Os eventos poderão ser realizados todos os dias da

semana, incluindo e preferencialmente aos sábados, domingos e feriados. 

2.1.1.3.  Locais  de  Realização:  Praças,  parques,  vias  ou  equipamentos  públicos  e

similares.

2.1.1.4.  Público alvo:  População em geral, realização de eventos afeitos à temática

como Festivais, jogos escolares, Festas Populares e Shows. 

2.1.1.5.  A  Contratada  deverá responsabilizar-se,  integralmente,  pelas demandas  da

Secretaria Municipal  de Esporte e Cultura na prestação de serviços de organização e

produção do evento – incluindo montagem e desmontagem do necessário para a sua

realização,  sendo  que  todos  os  itens  deverão  estar  montados  02  DIAS  antes  do

programado do evento. 

2.2. Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica: 

2.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

3. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES:

3.1. Das obrigações da Contratada 

3.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas

quantidades, prazos e condições pactuadas.
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3.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante,

quanto à prestação do serviço.

3.1.4. Garantir a boa qualidade do serviço prestado. 

3.1.5. Enviar por e-mail, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a(s) Nota(s) Fiscal (s)

e certidões negativas.

3.1.6.  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em

cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao

Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a

seu  serviço,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o

acompanhamento pelo Contratante. 

3.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários,

taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal

necessário à execução deste contrato. 

3.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento

das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 

3.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à

execução deste contrato. 

3.1.11.  Fornecer  ao  contratante,  a  qualquer  tempo,  informações  sobre  as  ações

desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo. 

3.1.12. Responsabilizar-se pelo transporte, deslocamento, descarregamento, entrega no

local,  montagem,  organização,  desmontagem  e  retirada/recolhimento  dos  produtos,

objeto deste Contrato, conforme Anexo I. 

3.1.13. Credenciar e manter durante todo o evento, funcionário/preposto da empresa

com poderes para responder pela mesma, tomar decisões e solucionar de imediato e no

local, eventuais problemas que possam comprometer a realização do evento no prazo

máximo de 1 (uma) hora. 

3.1.14.  Substituir  de imediato  a qualquer tempo e por determinação do Contratante

independentemente de apresentação de justificativa por parte deste o(s) empregado(s)

de sua equipe que não atenderem às exigências do Contrato e aos requisitos e padrões

de qualidade necessários ao adequado desempenho das funções e atividades relativas

aos serviços contratados. 

3.1.15. Executar com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o

objeto contratado de acordo com as necessidades do Contratante e na medida em que

for  solicitado,  devendo  os  materiais  empregados,  receber  prévia  aprovação  do
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Contratante, que se reserva o direito de rejeitá-los, caso não satisfaçam os padrões

estabelecidos. 

3.1.16. Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todos os materiais,

equipamentos e ferramentas utilizadas nos serviços quando for o caso. 

3.1.17.  Responsabilizar-se  pela  boa  qualidade  dos  serviços  executados,  inclusive  a

promoção  de  readequações,  sempre  que  detectadas  impropriedades  que  possam

comprometer a consecução do objeto contratado. 

3.1.18. Ressarcir qualquer dano ou prejuízo causado ao Contratante e/ou a terceiros,

provocados  por  ação  ou  omissão,  ineficiência  ou  irregularidade  cometidas  por  seus

empregados, convenentes ou prepostos envolvidos na execução do Contrato. 

3.1.19.  Remover,  após  a  realização  dos  serviços,  sobras  e  materiais,  bem  como

recuperar estruturas porventura afetadas quando da execução do objeto. 

3.1.20. Notificar ao Contratante, imediatamente, sempre que não houver condições para

a realização das atividades previstas, mediante justificativa. 

3.1.21.  Responsabilizar-se  por  todos  os  ônus,  custos  e  despesas  relacionados  à

prestação de serviços objeto do Contrato, tais como custos diretos e indiretos, tributos,

taxas,  seguros,  despesas  com  frete  e  manutenção  e  quaisquer  outros  ônus  que

porventura possam recair sobre a prestação dos serviços contratados. 

3.1.22.  Disponibilizar  os  recursos  humanos  habilitados  e  que  atendam  aos  pré-

requisitos, com conhecimentos necessários à prestação de serviços a serem executados.

3.1.23. Responsabilizar-se por todos os atos dos profissionais relacionados aos serviços

prestados. 3.2. Das obrigações da Contratante 

3.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado. 

3.2.2.  Fiscalizar  a  manutenção  pela  Contratada,  das  condições  de  habilitação  e

qualificações exigidas no edital, durante toda a execução do contrato, em cumprimento

ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/21. 

3.2.3.  O  pagamento  será  efetuado  até  30  dias  da  emissão  da  Nota  Fiscal  após  a

prestação do serviço. 

3.2.4. Notificar  a Contratada,  por escrito,  fixando-lhe prazo para corrigir  defeitos ou

irregularidades encontradas na execução do fornecimento. 

OBSERVAÇÕES:

Qualquer alteração de escopo, seja da parte da SEMEC ou da parte da Contratada,

deverá ser solicitada previamente por escrito. A solicitação deverá ser avaliada em
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um prazo máximo de 24 horas, podendo ou não ser aprovada. Da parte da SEMEC

(Secretaria Municipal de Esporte e Cultura), os critérios adotados serão: objetivos

e da temática da atividade, público-alvo e capacidade de atendimento.

Poderão ser agendados eventos de segunda a domingo, inclusive em feriados

A Fiscalização da SEMEC não exime a responsabilidade da empresa em fornecer

todos os materiais, conforme descrito, durante todo o tempo previsto de realização

do evento. Caso seja constatado materiais ou equipamentos ausentes, ou mesmo

em  condições  inadequadas,  será  solicitado  desconto  do  valor  proporcional  à

atividade faltante e/ou alteração/troca dos mesmos.

                                                           Ribeirão das Neves, em 28 de Agosto de 2024.

Fábia Pereira de Andrade

Coordenadora de Gestão de Contratos

Aprovo integralmente o Projeto Básico para contratação de Empresa Especializada na 

Prestação de Serviços para Produção e Execução de Eventos de Pequeno, Médio e 

Grande.

                                             

                                                

________________________

Adalberto Alves da Costa

Secretário Municipal de Esporte e Cultura
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ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 107/2024
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N°080/2024
TIPO: MENOR PREÇO

PARTES:
CONTRATANTE:    _____________________________________,  com  sede  na

________________________,  nº  _______  –  Bairro
_____________________,  na  cidade  de
_____________________,  CEP  XXXXXXXXX  –  UF,  inscrita  no
CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pelo
seu  ______________________________________________,
senhor ________________________________________,
portador  do  CPF  N.   XXX.XXX.XXX-XX,  doravante  denominada
CONTRATANTE.

 
CONTRATADA:  _____________________________________,  com  sede  na

________________________,  nº  _______  –  Bairro
_____________________,  na  cidade  de
_____________________,  CEP  XXXXXXXXX  –  UF,  inscrita  no
CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo
seu  ______________________________________________,
senhor ________________________________________,
portador  do  CPF  N.   XXX.XXX.XXX-XX,  E-MAIL
INSTITUCIONAL:
_________________________________________________,
doravante denominada CONTRATADA.

Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmada e
ajustada,  a  contratação  dos  bens/serviços  enunciados  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  nº
080/2024, modo de disputa: ABERTO, participação: TODAS AS EMPRESAS, Critério de
julgamento:  MENOR PREÇO,  com autorização constante  do  Processo Administrativo
N.1072024, homologado em _______ de _______ de 20___, mediante o disposto na Lei
n. 14.133/21 e alterações posteriores, em conformidade com as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO

1.1 - Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de
transcrição,  o  Pregão  Eletrônico  nº  080/2024,  seus  anexos,  a  proposta  da
CONTRATADA datada em _______ de ______________ de 20___, e todos os demais
documentos  referentes  ao  objeto  contratual,  que  não  contrariem  o  disposto  neste
instrumento.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 - Constitui o objeto do presente instrumento o  REGISTRO DE PREÇOS PARA A
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
PARA PRODUÇÃO E EXECUÇÃO DE EVENTOS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE
PORTE ,  conforme  quantidades  e  especificações  indicados  na  CLÁUSULA  TERCEIRA
deste instrumento e no Pregão Eletrônico nº. 080/2024.
2.2 - A prestação dos serviços/entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade
com o Anexo DO OBJETO do edital e demais anexos que fazem parte integrante deste
instrumento, independente de transcrição.
PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração nos serviços ora contratados somente
poderá ser efetivada mediante prévia e expressa autorização por escrito do Município de
Ribeirão das Neves.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO
3.1 - Conforme proposta final  da empresa adjudicatária  do certame, o valor  para o
fornecimento do objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor
unitário abaixo discriminado, com validade pelo prazo de um ano:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QNT UNID VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

3.2  - No  preço  contratado  estão  incluídos  todas  e  quaisquer  despesas  diretas  ou
indiretas  que venham a incidir  sobre os mesmos, bem como o custo de transporte,
materiais,  instalação,  perdas,  mão  de  obra,  equipamento,  encargos  tributários,
trabalhistas  e  previdenciários,  além  dos  necessários  e  indispensáveis  à  completa
execução dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por
conta do recurso indicado na ordem de compra.

16.005 13.122.0101. 2774 – Eventos Municipais
3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte-1.500.000.0000–
Ficha -1098
16.004.27.813.107.2840–  Gestão  e  operacionalização  de  emendas  parlamentares
Municipais- Esporte e Cultura
3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte-1.500.000.0000– 
Ficha - 1094
16.001.04.122.101.2809 Apoio e Fomento ao Esporte
3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica –Fonte-1.500.000.0000–
 Ficha - 1045 
16.004.27.813.107.2829 – Apoio e Fomento a Cultura
3.3.90.39–Outros  Serviços  de Terceiros  –  Pessoa Jurídica  –  Fonte-1.500.000.0000 –
Ficha - 1088

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
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5.1. Prazo de entrega -  Os serviços deverão ser prestados sob demanda de acordo
com as  ordens  de  fornecimento  e  a  empresa  será  notificada  com até  48  horas  de
antecedência sobre os eventos a serem realizados.
5.2.Locais  de Realização:  Praças,  parques,  vias  ou equipamentos  públicos  e
similares.
5.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas
do contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será 12 (doze) meses e poderá
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
§ 1º -  A vigência  dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será
definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei nº
14.133/21.
§ 2º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado
dentro do prazo de validade da ata de registro de preços.
§ 3º -  O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será
conhecido  pelo  Município  de  Ribeirão  das  Neves caso  o  mesmo  seja  devidamente
fundamentado e entregue no Setor de Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente
estabelecido.
6.2 - Se a  CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações
estabelecidas,  será  responsável  pela  imediata  substituição  ou  regularização  do
serviço/objeto rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das
penalidades previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 -  Além  das  obrigações  legais,  regulamentares  e  das  demais  constantes  deste
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:
7.1.1 -  E-MAIL  INSTITUCIONAL:  É  dever  empresa  vencedora/adjudicatária  manter
durante  o  período  de  vigência  do  contrato/serviço,  e-mail  institucional,  oficial,
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o LICITANTE,
para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais
atos administrativos.
7.1.2. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas
quantidades, prazos e condições pactuadas.
7.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante,
quanto à prestação do serviço.
7.1.4. Garantir a boa qualidade do serviço prestado.
7.1.5. Enviar por e-mail, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a(s) Nota(s) Fiscal (s)
e certidões negativas.
7.1.6. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em
cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a
seu  serviço,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento pelo Contratante.
7.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários,
taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal
necessário à execução deste contrato.
7.1.9. Apresentar  sempre  que  solicitado  pelo  Contratante,  comprovação  de
cumprimento
Das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
7.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à
execução deste contrato.
7.1.11. Fornecer  ao  contratante,  a  qualquer  tempo,  informações  sobre  as  ações
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo.
7.1.12. Responsabilizar-se pelo transporte, deslocamento, descarregamento, entrega no
local,  montagem,  organização,  desmontagem  e  retirada/recolhimento  dos  produtos,
objeto deste Contrato, conforme anexo I.
7.1.13. Credenciar e manter durante todo o evento, funcionário/preposto da empresa
com poderes para responder pela mesma, tomar decisões e solucionar de imediato e no
local, eventuais problemas que possam comprometer a realização do evento no prazo
máximo de 1 (uma) hora.
7.1.14. Substituir  de imediato a qualquer tempo e por determinação do Contratante
independentemente de apresentação de justificativa por parte deste o(s) empregado(s)
de sua equipe que não atenderem às exigências do Contrato e aos requisitos e padrões
de qualidade necessários ao adequado desempenho das funções e atividades relativas
aos serviços contratados.
7.1.15. Executar com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade,
o objeto contratado de acordo com as necessidades do Contratante e na medida em que
for  solicitado,  devendo  os  materiais  empregados,  receber  prévia  aprovação  do
Contratante, que se reserva o direito de rejeitá-los, caso não satisfaçam os padrões
estabelecidos.
7.1.16. Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todos os materiais,
equipamentos e ferramentas utilizadas nos serviços quando for o caso.
7.1.17. Responsabilizar-se  pela  boa  qualidade  dos  serviços  executados,  inclusive  a
promoção  de  readequações,  sempre  que  detectadas  impropriedades  que  possam
comprometer a consecução do objeto contratado.
7.1.18. Ressarcir qualquer dano ou prejuízo causado ao Contratante e/ou a terceiros,
provocados  por  ação  ou  omissão,  ineficiência  ou  irregularidade  cometidas  por  seus
empregados, convenentes ou prepostos envolvidos na execução do Contrato.
7.1.19. Remover,  após  a  realização  dos  serviços,  sobras  e  materiais,  bem  como
recuperar estruturas porventura afetadas quando da execução do objeto.
7.1.20. Notificar  ao  Contratante,  imediatamente,  sempre  que  não  houver  condições
para a realização das atividades previstas, mediante justificativa.
7.1.21. Responsabilizar-se  por  todos  os  ônus,  custos  e  despesas  relacionados  à
prestação de serviços objeto do Contrato, tais como custos diretos e indiretos, tributos,
taxas,  seguros,  despesas  com  frete  e  manutenção  e  quaisquer  outros  ônus  que
porventura possam recair sobre a prestação dos serviços contratados.
7.1.22. Disponibilizar  os  recursos  humanos  habilitados  e  que  atendam  aos  pré-
requisitos, com conhecimentos necessários à prestação de serviços a serem executados.
7.1.23. Responsabilizar-se por todos os atos dos profissionais relacionados aos serviços
prestados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE
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8.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas
do Art. 104 da Lei n° 14.133/21.
8.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei
n.º 14.133/21, as especificadas no Edital.
8.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;
8.4 -  Emitir  as  ordens  de  serviços  à  empresa  vencedora,  de  acordo  com  as
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos;
8.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
licitante vencedor;
8.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;
8.7 -  Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital  e outras previstas no
Contrato.
8.8. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
8.10. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente  Termo  de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada  por intermédio dos
Agentes Públicos Adalberto Alves da Costa, Pedro Henrique R. Rocha Lares e Fábia Pereira
de  Andrade representantes  da  Administração  especialmente  designados  conforme
requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida
a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a
essa atribuição.
9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

9.1.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das  medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que
ultrapasse sua competência.

9.1.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle  interno  da  Administração,  que  deverão  dirimir  dúvidas  e  subsidiá-lo  com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. Compete ao fiscal
do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº.14.133, de 2021, acompanhar e
fiscalizar  a  execução  do  contrato  ou  outro  documento  que  vier  a  substituí-lo,  em
aspectos  técnicos  e  administrativos,  especialmente:

I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;

II  -  receber  designação  e  manter  contato  com o  preposto  da  contratada,  e  se  for
necessário, esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas  na  execução  do  objeto  contratado;

III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários
ao pagamento,  previstos  no instrumento  contratual  e  nas  normas que disciplinam a
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execução  da  despesa  pública,  conferi-los  e  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato;

IV -  conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos
efetivamente  realizados,  em  consonância  com  o  previsto  no  contrato,  recebendo  o
objeto  mediante  termo  assinado  pelas  partes;

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento
do  objeto  contratado,  quando  for  o  caso;

VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;

VII  -  adotar  medidas  preventivas  de  controle  dos  contratos,  tais  como:

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas
obrigações  e  esclarecer  eventuais  dúvidas;
b)  utilização de check lists,  isto  é, listas  de verificação  para a análise  dos aspectos
técnicos  referentes  à  contratação;
c)  elaboração  de  relatório  periódico  de  acompanhamento  (mensal,  bimestral  ou
trimestral);
d)  disponibilização  de  formulários  de  avaliação  dos  bens  e/ou  serviços,  reunindo
sugestões e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar
melhorias  no  objeto;
e)  promover  reuniões  periódicas  ou  especiais  para  a  resolução  de  problemas  na
execução do objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois)
servidores  ou  agentes  públicos,  registrando  em  ata  o  conteúdo  das  deliberações.

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos,  determinando o que for  necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências  cabíveis;

IX  -  determinar  a  reparação,  correção,  remoção,  reconstrução  ou  substituição,  às
expensas  da  contratada,  no  total  ou  em  parte,  do  objeto  contratado  em  que  se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução;

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com
as especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto
Básico;

XI  -  exigir  e  assegurar  o  cumprimento  das  cláusulas  e  dos  prazos  previamente
estabelecidos  no  contrato  e  respectivos  termos  aditivos;

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e
legais,  especificações  e  métodos  de  execução  dos  serviços  exigíveis  para  a  perfeita
execução  do  objeto;

XIII  -  exigir  o  uso  correto  dos  equipamentos  de  proteção  individual  e  coletiva  de
segurança  do  trabalho,  quando  cabível;

XIV  -  verificar  a  correta  aplicação  dos  materiais,  e  requerer  das  empresas  testes,
exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade
da  execução  das  obras  e  serviços  ou  dos  bens  a  serem  adquiridos;
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XV - manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e
realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

XVI  -  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  qualquer  ocorrência  que
requeira  tomada  de  decisões  ou  providências  que  ultrapassem  o  seu  âmbito  de
competência,  em  face  de  risco  ou  iminência  de  prejuízo  ao  interesse  público;

XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para
saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da
situação, estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de
justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato
avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de
penalidades;

XVIII  -  em  caso  de  descumprimento  contratual  e/ou  quaisquer  tipos  de  ilicitudes
verificadas nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do
contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição
fiscalizatória,  auxiliando  na  instrução  do  processo;

XIX  -  propor  medidas  que  visem  à  melhoria  contínua  da  execução  do  contrato;

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do
objeto  recebido;

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração,
rescisão ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato
fiscalizado,  inclusive  com  a  emissão  de  parecer;

XXII - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos
ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais
medidas;

XXIII  -  determinar  a  retirada  de  qualquer  empregado  subordinado  direta  ou
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as
próprias  subcontratadas,  que,  a  seu  critério,  comprometam  o  bom andamento  dos
serviços;

XXIV - receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto
recebido,  especialmente,  conforme  o  caso,  do  público  usuário;  e

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente
atribuída.                       

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

10.1  -O  pagamento  será  efetuado  até  30  dias  da  emissão  da  Nota  Fiscal  após  a
prestação  do  serviço,  através  da  Tesouraria,  mediante  apresentação  da  Nota  Fiscal
correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo,
observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21.
10.1.1  - A  Nota  Fiscal  correspondente  deverá  ser  entregue  pela  CONTRATADA
diretamente  ao  responsável  pela  fiscalização  que  somente  atestará  a  realização  dos
serviços  e  liberará  a  Nota  Fiscal  para  pagamento  quando  cumpridas,  pela
CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
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10.1.2 - A contagem para o  previsto no  caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos
serviços prestados pela fiscalização do Município de Ribeirão das Neves e cumprimento
pela empresa de todas as condições pactuadas.
10.1.3 - Para execução do pagamento,  CONTRATADA deverá fazer constar na Nota
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município
de Ribeirão das Neves, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária,
bem como o número da Ordem de Compra.
10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que
o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal,
não acarretando quaisquer ônus ao Município de Ribeirão das Neves.
10.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os
valores  para  cobrir  despesas  com  multas,  indenizações  a  terceiros  ou  outras  de
responsabilidade da CONTRATADA.
10.3 – O Município de Ribeirão das Neves poderá sustar todo e qualquer pagamento do
preço  ou  suas  parcelas  de  qualquer  fatura  apresentada  pela  CONTRATADA caso
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem
direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
a)  A  CONTRATADA deixe  de  acatar  quaisquer  determinações  exaradas  pelo  órgão
fiscalizador do Município de Ribeirão das Neves_.
b) não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.
c)  A  CONTRATADA retarde  indevidamente  a  execução  do  serviço  ou  paralise  os
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de  Ribeirão das
Neves.
d)  Débito  da  CONTRATADA para  com  o  Município  de  Ribeirão  das  Neves quer
proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
e). Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DO REAJUSTAMENTO

11.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços,
no prazo inferior a 12 (doze) ano.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO

12.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21 e art. 76 do
Decreto 055/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA
ou  não  veracidade  das  informações  prestadas,  poderá  acarretar,  resguardados  os
preceitos  legais  pertinentes,  sendo-lhe  garantida  a  prévia  defesa,  nas  seguintes
sanções/infrações previstas na lei 14.133/21:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência  de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h)  apresentar  declaração  ou documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
13.1.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  as
seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
a)  a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
13.1.3.   A  sanção  prevista  no  inciso  I  do  caput deste  artigo  será  aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista no  inciso I do    caput   do art. 155  
desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
13.1.4.  A sanção prevista no inciso II do  caput deste artigo, calculada na forma do
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior  a  30% (trinta  por  cento)  do  valor  do  contrato  licitado  ou  celebrado  com
contratação  direta  e  será  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das  infrações
administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
13.1.5  A  sanção  prevista  no  inciso  III  do  caput deste  artigo  será  aplicada  ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do   caput   do art. 155 desta Lei,   quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave,  e  impedirá  o  responsável  de licitar  ou contratar  no âmbito  da Administração
Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo  que tiver  aplicado  a sanção,  pelo  prazo
máximo de 3 (três) anos.
13.1.6 A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos  incisos VIII, IX, X, XI e XII do    caput   do  
art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de
licitar  ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13.1.7 A sanção estabelecida  no inciso  IV do  caput deste  artigo  será precedida  de
análise jurídica e observará as seguintes regras:
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada
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por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da
entidade;
b)  quando  aplicada  por  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  pelo  Ministério
Público  e  pela  Defensoria  Pública  no desempenho da função administrativa,  será de
competência  exclusiva  de autoridade  de nível  hierárquico  equivalente  às autoridades
referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.
c)   as  sanções previstas  nos incisos  I,  III  e  IV do  caput deste  artigo  poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
d)  se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de
pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além da  perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente.
e) A aplicação das sanções previstas no  caput deste artigo não exclui,  em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.1.8.  Na aplicação da sanção prevista no  inciso II do    caput   do art. 156 desta Lei  ,
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.
13.1.9 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do   caput   do art. 156 desta  
Lei requererá  a  instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por
comissão  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.
13.1.10. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o  caput deste artigo
será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no
órgão ou entidade.
13.1.11. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
13.1.12.  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
13.1.13 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela
Administração, e será:

a)  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere
o caput deste artigo;

b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013;

c)   suspensa  por  decisão  judicial  que  inviabilize  a  conclusão  da  apuração
administrativa.

13.1.14.  Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na  Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente,  nos  mesmos autos,  observados  o  rito  procedimental  e  a  autoridade
competente definidos na referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços;
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14.1.2 - Não retirar  a  respectiva  nota de empenho ou instrumento  equivalente,  no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
14.1.3 - Não aceitar  reduzir  o  seu preço registrado,  na hipótese de este  se  tornar
superior  àqueles  praticados  no  mercado  e  estiverem  presentes  razões  de  interesse
público.
§1º - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão
Gerenciador.
§2º  - O  fornecedor  poderá  solicitar  o  cancelamento  do  seu  Registro  de  Preço  na
ocorrência  de  fato  superveniente  que  venha  comprometer  a  perfeita  execução
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  –DA  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL  E  DOS  CASOS
OMISSOS

15.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida
pela  Lei  nº  14.133/21,  Decreto  Municipal  055/2023  e,  com aplicação  subsidiária  do
Decreto  Federal  nº  10.024/19,  ainda,  aplicando-lhe  supletivamente  os  princípios  da
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
15.2  - Os  casos  omissos  serão  resolvidos  à  luz  da  referida  lei  e  suas  alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 - Fica  eleito  o  foro  da cidade  de  Ribeirão das Neves para dirimir  as questões
decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer
outro por mais privilegiado que seja.
16.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente
instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus
jurídicos efeitos.

Local e Data.

Adalberto Alves da Costa

Secretário Municipal de Esporte e Cultura

 

FORNECEDOR
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ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 107/2024
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 080/2024
TIPO: MENOR PREÇO

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO

CONTRATO N° ___/2024

PARTES:
CONTRATANTE.:    _____________________________________,  com  sede  na

________________________,  nº  _______  –  Bairro
_____________________,  na  cidade  de
_____________________,  CEP  XXXXXXXXX  –  UF,  inscrita  no
CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pelo
seu  ______________________________________________,
senhor ________________________________________,
portador  do  CPF  N.   XXX.XXX.XXX-XX,  doravante  denominada
CONTRATANTE.

 
CONTRATADA:  _____________________________________,  com  sede  na

________________________,  nº  _______  –  Bairro
_____________________,  na  cidade  de
_____________________,  CEP  XXXXXXXXX  –  UF,  inscrita  no
CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo
seu  ______________________________________________,
senhor ________________________________________,
portador  do  CPF  N.   XXX.XXX.XXX-XX,  E-MAIL
INSTITUCIONAL:
_________________________________________________,
doravante denominada CONTRATADA,

Têm  entre  si  justo  e  acordado  celebrar  o  presente  Instrumento  de  Contrato,
devidamente  autorizado,  que se regerá pelas normas da Lei  Federal  nº.  14.133/21,
decorrente do  Processo Licitatório nº. 107/2024, modalidade  Pregão Eletrônico
nº.080/2024 e pelas condições que estipulam a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO.

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
PARA PRODUÇÃO E EXECUÇÃO DE EVENTOS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE
PORTE

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do
Instrumento Convocatório - Pregão Eletrônico nº 080/2024 bem como a proposta da
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CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de
transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1 - O valor estimado deste contrato é de  R$  __________________, sendo de  R$.
__________________, correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA.

2.2 - O  CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os
limites legais.
2.3 -  Serão  incorporados  ao  contrato,  mediante  Termo  Aditivo  todas  e  quaisquer
modificações,  que  venham  ser  necessárias  durante  sua  vigência  decorrente  de
alterações unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
3.1 - O presente instrumento terá vigência 12 (doze) meses , contados a partir da data
de sua publicação , podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o
30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da
Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento
do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21.
4.1.1  - A  Nota  Fiscal  correspondente  deverá  ser  entregue  pela  CONTRATADA
diretamente  ao  responsável  pela  fiscalização  que  somente  atestará  a  realização  dos
serviços  e  liberará  a  Nota  Fiscal  para  pagamento  quando  cumpridas,  pela
CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
4.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Ribeirão das Neves e
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.
4.1.3 - Para execução do pagamento,  CONTRATADA deverá fazer  constar  na Nota
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município
de Ribeirão das Neves, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária,
bem como o número da Ordem de Compra.
4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal  ou circunstâncias que impeçam a liquidação da
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que
o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal,
não acarretando quaisquer ônus ao Município de Ribeirão das Neves.
4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os
valores  para  cobrir  despesas  com  multas,  indenizações  a  terceiros  ou  outras  de
responsabilidade da CONTRATADA.
4.3 – O Município de Ribeirão das Neves poderá sustar todo e qualquer pagamento do
preço  ou  suas  parcelas  de  qualquer  fatura  apresentada  pela  CONTRATADA caso
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem
direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
a)  A  CONTRATADA deixe  de  acatar  quaisquer  determinações  exaradas  pelo  órgão
fiscalizador do Município de Ribeirão das Neves.
b) não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.
c)  A  ADJUDICATÁRIA retarde indevidamente  a execução do serviço  ou paralise  os
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do  Município de Ribeirão das
Neves.
d)  Débito  da  CONTRATADA para  com  o  Município  de  Ribeirão  das  Neves  quer
proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
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e) em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  REVISÃO  DO  CONTRATO  PARA  MANUTENÇÃO  DO
EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

5.1 DO REAJUSTE
5.1.1. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o intervalo mínimo de 1
(um)  ano  contado  da  data  de  consolidação  do  orçamento  estimado  com reflexo  no
contrato, pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor - IBGE ou IPCA - Índice
de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  -  IBGE  (aquele  que  for  mais  vantajoso  para  o
Município),  para  custos  a  serem  aplicados  aos  insumos  e  serviços,  materiais  e
equipamentos, pela variação relativa ao período de um ano. conforme inciso I,  do artigo
109, do Decreto Municipal n.º 055/2023.

5.2. DA REVISÃO
5.2.1. A  revisão  ou  reequilíbrio  econômico-financeiro  em  sentido  amplo  pode  ser
concedido  a  qualquer  tempo,  desde  que  solicitada  durante  a  vigência  do  contrato,
independentemente  de  previsão  contratual,  e  verificados  os  requisitos  do  parágrafo
único, do artigo 106, do Decreto Municipal n.º 055/2023.
5.2.2.  O reequilíbrio  será  concedido  a partir  do evento  que  ensejou o desequilíbrio
contratual devidamente demonstrado no processo administrativo.
As cláusulas contratuais devem estar de acordo com o Edital, o Termo de Referência
(prazos,  locais  e  condições  de  entrega  e  substituição  em  caso  de
irregularidades/desconformidades)  e  de  acordo  com  a  demanda  da  Secretaria
requisitante.

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes
dotações orçamentárias:

16.005 13.122.0101. 2774 – Eventos Municipais 3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros
– Pessoa Jurídica – Fonte-1.500.000.0000– Ficha -1098

16.004.27.813.107.2840–  Gestão  e  operacionalização  de  emendas  parlamentares
Municipais- Esporte e Cultura 3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica –
Fonte-1.500.000.0000– Ficha - 1094

16.001.04.122.101.2809 Apoio  e Fomento ao Esporte 3.3.90.39- Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa Jurídica –Fonte-1.500.000.0000– Ficha – 1045

16.004.27.813.107.2829 – Apoio  e Fomento a Cultura  3.3.90.39–Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte-1.500.000.0000 – Ficha - 1088

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 -  Além  das  obrigações  legais,  regulamentares  e  das  demais  constantes  deste
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:
7.1.1 -  E-MAIL  INSTITUCIONAL:  É  dever  empresa  vencedora/adjudicatária  manter
durante  o  período  de  vigência  do  contrato/serviço,  e-mail  institucional,  oficial,
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o LICITANTE,
para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais
atos administrativos.
7.1.2. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas
quantidades, prazos e condições pactuadas.
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7.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante,
quanto à prestação do serviço.
7.1.4. Garantir a boa qualidade do serviço prestado.
7.1.5. Enviar por e-mail, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a(s) Nota(s) Fiscal (s)
e certidões negativas.
7.1.6. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em
cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a
seu  serviço,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento pelo Contratante.
7.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários,
taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal
necessário à execução deste contrato.
7.1.9. Apresentar  sempre  que  solicitado  pelo  Contratante,  comprovação  de
cumprimento
Das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
7.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à
execução deste contrato.
7.1.11. Fornecer  ao  contratante,  a  qualquer  tempo,  informações  sobre  as  ações
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo.
7.1.12. Responsabilizar-se pelo transporte, deslocamento, descarregamento, entrega no
local,  montagem,  organização,  desmontagem  e  retirada/recolhimento  dos  produtos,
objeto deste Contrato, conforme anexo I.
7.1.13. Credenciar e manter durante todo o evento, funcionário/preposto da empresa
com poderes para responder pela mesma, tomar decisões e solucionar de imediato e no
local, eventuais problemas que possam comprometer a realização do evento no prazo
máximo de 1 (uma) hora.
7.1.14. Substituir  de imediato a qualquer tempo e por determinação do Contratante
independentemente de apresentação de justificativa por parte deste o(s) empregado(s)
de sua equipe que não atenderem às exigências do Contrato e aos requisitos e padrões
de qualidade necessários ao adequado desempenho das funções e atividades relativas
aos serviços contratados.
7.1.15. Executar com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade,
o objeto contratado de acordo com as necessidades do Contratante e na medida em que
for  solicitado,  devendo  os  materiais  empregados,  receber  prévia  aprovação  do
Contratante, que se reserva o direito de rejeitá-los, caso não satisfaçam os padrões
estabelecidos.
7.1.16. Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todos os materiais,
equipamentos e ferramentas utilizadas nos serviços quando for o caso.
7.1.17. Responsabilizar-se  pela  boa  qualidade  dos  serviços  executados,  inclusive  a
promoção  de  readequações,  sempre  que  detectadas  impropriedades  que  possam
comprometer a consecução do objeto contratado.
7.1.18. Ressarcir qualquer dano ou prejuízo causado ao Contratante e/ou a terceiros,
provocados  por  ação  ou  omissão,  ineficiência  ou  irregularidade  cometidas  por  seus
empregados, convenentes ou prepostos envolvidos na execução do Contrato.
7.1.19. Remover,  após  a  realização  dos  serviços,  sobras  e  materiais,  bem  como
recuperar estruturas porventura afetadas quando da execução do objeto.
7.1.20. Notificar  ao  Contratante,  imediatamente,  sempre  que  não  houver  condições
para a realização das atividades previstas, mediante justificativa.
7.1.21. Responsabilizar-se  por  todos  os  ônus,  custos  e  despesas  relacionados  à
prestação de serviços objeto do Contrato, tais como custos diretos e indiretos, tributos,
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taxas,  seguros,  despesas  com  frete  e  manutenção  e  quaisquer  outros  ônus  que
porventura possam recair sobre a prestação dos serviços contratados.
7.1.22. Disponibilizar  os  recursos  humanos  habilitados  e  que  atendam  aos  pré-
requisitos, com conhecimentos necessários à prestação de serviços a serem executados.
7.1.23. Responsabilizar-se por todos os atos dos profissionais relacionados aos serviços
prestados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE

8.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas
do Art. 104 da Lei n° 14.133/21.
8.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei
n.º 14.133/21, as especificadas no Edital.
8.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;
8.4 -  Emitir  as  ordens  de  serviços  à  empresa  vencedora,  de  acordo  com  as
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos;
8.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
licitante vencedor;
8.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;
8.7 -  Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital  e outras previstas no
Contrato.
8.8. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
8.10. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente  Termo  de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por intermédio dos
Agentes Públicos Adalberto Alves da Costa, Pedro Henrique R. Rocha Lares e Fábia Pereira
de  Andrade representantes  da  Administração  especialmente  designados  conforme
requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida
a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a
essa atribuição.
9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

9.1.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das  medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que
ultrapasse sua competência.

9.1.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle  interno  da  Administração,  que  deverão  dirimir  dúvidas  e  subsidiá-lo  com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. Compete ao fiscal
do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº.14.133, de 2021, acompanhar e
fiscalizar  a  execução  do  contrato  ou  outro  documento  que  vier  a  substituí-lo,  em
aspectos  técnicos  e  administrativos,  especialmente:
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I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;

II  -  receber  designação  e  manter  contato  com o  preposto  da  contratada,  e  se  for
necessário, esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas  na  execução  do  objeto  contratado;

III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários
ao pagamento,  previstos  no instrumento  contratual  e  nas  normas que disciplinam a
execução  da  despesa  pública,  conferi-los  e  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato;

IV -  conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos
efetivamente  realizados,  em  consonância  com  o  previsto  no  contrato,  recebendo  o
objeto  mediante  termo  assinado  pelas  partes;

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento
do  objeto  contratado,  quando  for  o  caso;

VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;

VII  -  adotar  medidas  preventivas  de  controle  dos  contratos,  tais  como:

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas
obrigações  e  esclarecer  eventuais  dúvidas;
b)  utilização de check lists,  isto  é, listas  de verificação  para a análise  dos aspectos
técnicos  referentes  à  contratação;
c)  elaboração  de  relatório  periódico  de  acompanhamento  (mensal,  bimestral  ou
trimestral);
d)  disponibilização  de  formulários  de  avaliação  dos  bens  e/ou  serviços,  reunindo
sugestões e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar
melhorias  no  objeto;
e)  promover  reuniões  periódicas  ou  especiais  para  a  resolução  de  problemas  na
execução do objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois)
servidores  ou  agentes  públicos,  registrando  em  ata  o  conteúdo  das  deliberações.

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos,  determinando o que for  necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências  cabíveis;

IX  -  determinar  a  reparação,  correção,  remoção,  reconstrução  ou  substituição,  às
expensas  da  contratada,  no  total  ou  em  parte,  do  objeto  contratado  em  que  se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução;

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com
as especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto
Básico;

XI  -  exigir  e  assegurar  o  cumprimento  das  cláusulas  e  dos  prazos  previamente
estabelecidos  no  contrato  e  respectivos  termos  aditivos;

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e
legais,  especificações  e  métodos  de  execução  dos  serviços  exigíveis  para  a  perfeita
execução  do  objeto;
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XIII  -  exigir  o  uso  correto  dos  equipamentos  de  proteção  individual  e  coletiva  de
segurança  do  trabalho,  quando  cabível;

XIV  -  verificar  a  correta  aplicação  dos  materiais,  e  requerer  das  empresas  testes,
exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade
da  execução  das  obras  e  serviços  ou  dos  bens  a  serem  adquiridos;

XV - manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e
realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

XVI  -  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  qualquer  ocorrência  que
requeira  tomada  de  decisões  ou  providências  que  ultrapassem  o  seu  âmbito  de
competência,  em  face  de  risco  ou  iminência  de  prejuízo  ao  interesse  público;

XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para
saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da
situação, estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de
justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato
avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de
penalidades;

XVIII  -  em  caso  de  descumprimento  contratual  e/ou  quaisquer  tipos  de  ilicitudes
verificadas nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do
contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição
fiscalizatória,  auxiliando  na  instrução  do  processo;

XIX  -  propor  medidas  que  visem  à  melhoria  contínua  da  execução  do  contrato;

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do
objeto  recebido;

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração,
rescisão ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato
fiscalizado,  inclusive  com  a  emissão  de  parecer;

XXII - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos
ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais
medidas;

XXIII  -  determinar  a  retirada  de  qualquer  empregado  subordinado  direta  ou
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as
próprias  subcontratadas,  que,  a  seu  critério,  comprometam  o  bom andamento  dos
serviços;

XXIV - receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto
recebido,  especialmente,  conforme  o  caso,  do  público  usuário;  e

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente
atribuída.                       

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
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10.1. - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos
Art. 137 a 139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a
qualquer indenização.
10.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir  da data de sua comunicação à
CONTRATADA,  esta  entregará  a  documentação  correspondente  aos  serviços
executados  que,  se  aceitos  pela  Fiscalização,  serão  pagos  pelo  CONTRATANTE,
deduzidos os débitos existentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA
ou  não  veracidade  das  informações  prestadas,  poderá  acarretar,  resguardados  os
preceitos  legais  pertinentes,  sendo-lhe  garantida  a  prévia  defesa,  nas  seguintes
sanções/infrações previstas na lei 14.133/21:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência  de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h)  apresentar  declaração  ou documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
10.1.1. Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  as
seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
a)  a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.1.3.  A  sanção  prevista  no  inciso  I  do  caput deste  artigo  será  aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista no  inciso I do    caput   do art. 155  
desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
10.1.4.   A sanção prevista no inciso II do  caput deste artigo, calculada na forma do
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
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superior  a  30% (trinta  por  cento)  do  valor  do  contrato  licitado  ou  celebrado  com
contratação  direta  e  será  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das  infrações
administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
10.1.5 A  sanção  prevista  no  inciso  III  do  caput deste  artigo  será  aplicada  ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do   caput   do art. 155 desta Lei,   quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave,  e  impedirá  o  responsável  de licitar  ou contratar  no âmbito  da Administração
Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo  que tiver  aplicado  a sanção,  pelo  prazo
máximo de 3 (três) anos.
10.1.6. A  sanção  prevista  no  inciso  IV  do  caput deste  artigo  será  aplicada  ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
caput   do art. 155 desta Lei  , bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade  mais  grave  que  a  sanção  referida  no  §  4º  deste  artigo,  e  impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.
10.1.7. A sanção estabelecida no inciso IV do  caput deste artigo será precedida de
análise jurídica e observará as seguintes regras:
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada
por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da
entidade;
b)  quando  aplicada  por  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  pelo  Ministério
Público  e  pela  Defensoria  Pública  no desempenho da função administrativa,  será de
competência  exclusiva  de autoridade  de nível  hierárquico  equivalente  às autoridades
referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.
c)   as  sanções previstas  nos incisos  I,  III  e  IV do  caput deste  artigo  poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
d)  se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de
pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além da  perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente.
e) A aplicação das sanções previstas no  caput deste artigo não exclui,  em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
10.1.8.  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do   caput   do art. 156 desta Lei  ,
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.
10.1.9 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do   caput   do art. 156 desta  
Lei requererá  a  instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por
comissão  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.
10.1.10. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o  caput deste artigo
será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no
órgão ou entidade.
10.1.11. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
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10.1.12. Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
10.1.13 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela
Administração, e será:

a)  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere
o caput deste artigo;

b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013;

c)   suspensa  por  decisão  judicial  que  inviabilize  a  conclusão  da  apuração
administrativa.

10.1.14.  Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na  Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente,  nos  mesmos autos,  observados  o  rito  procedimental  e  a  autoridade
competente definidos na referida Lei.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO

12.1 -  A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização
expressa da CONTRATANTE, exceto nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

13.1  -  O  presente  contrato  é  regido  pela  Lei  nº  14.133/21,  Decreto  Municipal
nº055/2023, bem como pelas  cláusulas  e  condições  constantes  do  Edital  do  Pregão
Eletrônico nº 080/2024, Processo Licitatório nº 107/2024.
13.2  -  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  à  luz  da  Lei  Federal  nº.  14.133/21,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 -  As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de
Ribeirão das Neves /Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado
que seja.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que
surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Ribeirão das Neves,    de        de 2024

Adalberto Alves da Costa

Secretário Municipal de Esporte e Cultura

85

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm


FORNECEDOR 
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	7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO / MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
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	7.1.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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	8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade de Sistema de Registro de Preços, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço global por lote.
	8.2. Exigências de habilitação para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos:
	8.2.1. Habilitação jurídica
	8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.2.1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
	8.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	8.2.1.8. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à autorização), expedido por (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° .........
	8.2.1.9.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista
	8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.3.3.Prova de regularidade para com as Fazenda federal, estadual/distrital e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
	8.3.4.Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
	8.3.5.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.
	8.3.6.Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República.
	8.3.7. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
	8.4. Qualificação econômico-financeira
	8.4.1.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
	8.4.1.1. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em recuperação judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor.
	8.5. Qualificação técnica
	8.5.1.Comprovação de aptidão para prestação de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	8.6. Critérios de aceitabilidade da proposta
	8.6.1.A proposta de preços deverá conter:
	8.6.1.1. Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante;
	8.6.1.2. Modalidade e número da licitação;
	8.6.1.3. Especificação do objeto licitado.
	8.6.1.4. Valor global do serviço, discriminando o valor unitário e total do(s) item(ns) que o compõe.
	8.6.1.4.1. O(s) valor(es) unitário(s) e total(is) deve(m) ser apresentado(s) em moeda corrente nacional e em algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais.
	8.6.1.4.2. o valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais.
	8.6.1.4.2.1. Quando a divisão do valor total/global pela quantidade licitada resultar em valor com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao limite de duas casas decimais. O valor global de cada grupo/lote obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado.
	8.6.1.5. Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura.
	09. ESTIMATIVAS DO VALOR DE CONTRATAÇÃO
	09.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 40.218.570,00 (quarenta milhões duzentos e dezoito mil quinhentos e setenta reais), conforme valores apostos na Planilha “Média de Preços”.
	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pelas seguintes dotações orçamentárias:
	16.005 13.122.0101. 2774 – Eventos Municipais
	3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte-1.500.000.0000–
	Ficha -1098
	16.004.27.813.107.2840– Gestão e operacionalização de emendas parlamentares Municipais- Esporte e Cultura
	3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte-1.500.000.0000–
	Ficha - 1094
	16.001.04.122.101.2809 Apoio e Fomento ao Esporte
	3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica –Fonte-1.500.000.0000–
	Ficha - 1045
	3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte-1.500.000.0000 – Ficha - 1088
	11. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO:
	12.1. Secretaria Municipal de Esporte e Cultura
	12. INTEGRAM O PRESENTE TERMO OS SEGUINTES ANEXOS:
	12.1. Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
	12.2. Anexo II – Projeto Básico
	Secretário Municipal de Esporte e Cultura
	1.1. Serviços de produção e organização de eventos de pequeno, médio e grande porte
	1.1.1. Descrição do evento: A Secretaria Municipal de Esporte e Cultura (SEMEC), em conformidade com a sua missão de democratizar o acesso ao lazer e entretenimento no município realiza vários eventos, alguns já fazem parte do calendário anual, a exemplo da Corrida do Trabalhador, Feira de Arte e Artesanato, Arraiá Neves, Férias no Parque, Tradicional Festa de Agosto, Ribeirão das Luzes e Corrida da Avenida Eduardo Brandão.
	2. DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO (LOCAL/HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO/ CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO/ CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO)
	2.1. Condições de execução:
	2.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	2.1.1.1. Início da execução do objeto se dará imediatamente após a assinatura do Contrato, com realização de reuniões com a solicitante e preparação do evento.
	2.1.1.2. Períodos de Realização: Os eventos poderão ser realizados todos os dias da semana, incluindo e preferencialmente aos sábados, domingos e feriados.
	2.1.1.3. Locais de Realização: Praças, parques, vias ou equipamentos públicos e similares.
	2.1.1.4. Público alvo: População em geral, realização de eventos afeitos à temática como Festivais, jogos escolares, Festas Populares e Shows.
	2.1.1.5. A Contratada deverá responsabilizar-se, integralmente, pelas demandas da Secretaria Municipal de Esporte e Cultura na prestação de serviços de organização e produção do evento – incluindo montagem e desmontagem do necessário para a sua realização, sendo que todos os itens deverão estar montados 02 DIAS antes do programado do evento.
	2.2. Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica:
	2.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
	1990 (Código de Defesa do Consumidor).
	3.1. Das obrigações da Contratada
	3.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas.
	3.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto à prestação do serviço.
	3.1.4. Garantir a boa qualidade do serviço prestado.
	3.1.5. Enviar por e-mail, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a(s) Nota(s) Fiscal (s) e certidões negativas.
	3.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.
	3.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução deste contrato.
	3.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento
	das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
	3.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução deste contrato.
	3.1.11. Fornecer ao contratante, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo.
	3.1.12. Responsabilizar-se pelo transporte, deslocamento, descarregamento, entrega no local, montagem, organização, desmontagem e retirada/recolhimento dos produtos, objeto deste Contrato, conforme Anexo I.
	3.1.13. Credenciar e manter durante todo o evento, funcionário/preposto da empresa com poderes para responder pela mesma, tomar decisões e solucionar de imediato e no local, eventuais problemas que possam comprometer a realização do evento no prazo máximo de 1 (uma) hora.
	3.1.14. Substituir de imediato a qualquer tempo e por determinação do Contratante independentemente de apresentação de justificativa por parte deste o(s) empregado(s) de sua equipe que não atenderem às exigências do Contrato e aos requisitos e padrões de qualidade necessários ao adequado desempenho das funções e atividades relativas aos serviços contratados.
	3.1.15. Executar com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o objeto contratado de acordo com as necessidades do Contratante e na medida em que for solicitado, devendo os materiais empregados, receber prévia aprovação do Contratante, que se reserva o direito de rejeitá-los, caso não satisfaçam os padrões estabelecidos.
	3.1.16. Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todos os materiais, equipamentos e ferramentas utilizadas nos serviços quando for o caso.
	3.1.17. Responsabilizar-se pela boa qualidade dos serviços executados, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado.
	3.1.18. Ressarcir qualquer dano ou prejuízo causado ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ação ou omissão, ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos envolvidos na execução do Contrato.
	3.1.19. Remover, após a realização dos serviços, sobras e materiais, bem como recuperar estruturas porventura afetadas quando da execução do objeto.
	3.1.20. Notificar ao Contratante, imediatamente, sempre que não houver condições para a realização das atividades previstas, mediante justificativa.
	3.1.21. Responsabilizar-se por todos os ônus, custos e despesas relacionados à prestação de serviços objeto do Contrato, tais como custos diretos e indiretos, tributos, taxas, seguros, despesas com frete e manutenção e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação dos serviços contratados.
	3.1.22. Disponibilizar os recursos humanos habilitados e que atendam aos pré-requisitos, com conhecimentos necessários à prestação de serviços a serem executados.
	3.1.23. Responsabilizar-se por todos os atos dos profissionais relacionados aos serviços prestados. 3.2. Das obrigações da Contratante
	3.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado.
	3.2.2. Fiscalizar a manutenção pela Contratada, das condições de habilitação e qualificações exigidas no edital, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/21.
	3.2.3. O pagamento será efetuado até 30 dias da emissão da Nota Fiscal após a prestação do serviço.
	3.2.4. Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução do fornecimento.
	OBSERVAÇÕES:
	Qualquer alteração de escopo, seja da parte da SEMEC ou da parte da Contratada, deverá ser solicitada previamente por escrito. A solicitação deverá ser avaliada em um prazo máximo de 24 horas, podendo ou não ser aprovada. Da parte da SEMEC (Secretaria Municipal de Esporte e Cultura), os critérios adotados serão: objetivos e da temática da atividade, público-alvo e capacidade de atendimento.
	Poderão ser agendados eventos de segunda a domingo, inclusive em feriados
	A Fiscalização da SEMEC não exime a responsabilidade da empresa em fornecer todos os materiais, conforme descrito, durante todo o tempo previsto de realização do evento. Caso seja constatado materiais ou equipamentos ausentes, ou mesmo em condições inadequadas, será solicitado desconto do valor proporcional à atividade faltante e/ou alteração/troca dos mesmos.
	Fábia Pereira de Andrade
	Coordenadora de Gestão de Contratos
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